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EDITAL DE LICITAÇÃO

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/SSP-PI/2022

PROCESSO SEI Nº 00027.000055/2020-73 SSP-PI/PI
 

 

            O Estado do Piauí, através da SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ,
com sede a Rua Tersandro Paz, nº 3150, bairro Piçarra  CEP: 64015-015, torna público, para conhecimento dos
interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, em
conformidade com a Lei nº 10.520/2002; Lei Estadual nº 7.482/2021; Lei Estadual nº 6.301/2013; Decreto
Estadual nº 16.212/2015 e Lei Complementar n° 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e o Decreto Federal nº 10.024/2019, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

 

PARTE GERAL

à

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados na Parte Específica deste Edital.

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e
endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

 

2. DO OBJETO
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2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito na
Parte Específica deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de
Referência.

2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto, que poderá ser global ou dividida
por itens ou lotes.

2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o valor total da contratação
e os preços unitários e globais estimados em relação a cada item, ressalvada a opção pelo caráter sigiloso dos
valores estimados.

2.4. A forma de fornecimento do objeto será definida na Parte Específica deste Edital, de acordo com o
detalhamento constante no Termo de Referência, Anexo I.

2.5. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do Banco do Brasil S/A e as
especificações técnicas constantes neste Edital e anexos, estas sempre prevalecerão.

2.6. A Parte Específica deste Edital irá definir se o presente certame irá adotar o Sistema de Registro de Preços e,
caso positivo, se haverá formação de cadastro de reserva.

2.7. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços que vier anexa ao Edital irá
dispor sobre:

2.7.1. Órgão Gerenciador e participantes;

2.7.2. Adesões;

2.7.3. Preços registrados e respectivos reajustes;

2.7.4. Vigência.

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao aplicativo licitações-e deverão
efetuar seus credenciamentos junto ao órgão provedor do sistema - Agências do Banco do Brasil sediadas no País -
onde receberão chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as informações constantes
no portal www.licitacoes-e.com.br, e deverão estar aptos para encaminhar as propostas comerciais por meio
eletrônico até a hora e data indicadas no subitem 1.1 da Parte Específica deste Edital.

3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar representantes
para o recebimento da chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no
manual do fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à Contratante a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha pessoal, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, o
Banco do Brasil, para imediato bloqueio do acesso.

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens integrantes
de cada item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar, legitimamente, em uma eventual negociação entre
as partes.

3.7. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório,
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.8. Os interessados em participar do Pregão poderão obter maiores informações na Central de Atendimento do
Banco do Brasil, telefone: 0800 729 0500, ou diretamente no site “www.licitacoes-e.com.br”.

 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que tenham optado pelo cadastramento no Sistema do Banco
do Brasil através do portal licitações-e.com.br.

4.1.1.  A Parte Específica deste Edital irá definir se a participação no certame será ampla, restrita ou com cotas
reservadas a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, e às
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, nos limites previstos na Lei Complementar nº
123, de 2006 e Decreto Estadual 16.212/2015.

4.2.1. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão Eletrônico, sendo
que a ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo sistema, implicará no decaimento
do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na
legislação supracitada.

4.2.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

4.3. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes e seus representantes legais previamente
credenciados junto ao órgão provedor do sistema eletrônico do Banco do Brasil, conforme item 3 deste edital.

4.4.  Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser
observadas as seguintes normas:

4.4.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de liderança
estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a Administração;

4.4.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório;

4.4.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas
consorciadas;

4.4.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis
definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das
empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.



16/02/22, 11:15 SEI/GOV-PI - 3499940 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4010533&infra_sistema=100000… 4/24

4.4.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do
consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 4.4.4.

4.4.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
isoladamente;

4.4.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de
licitação e durante a vigência do contrato;

4.4.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa
brasileira, observado o disposto no item 4.4.1;

4.4.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do consórcio, nos termos
do compromisso referido no subitem 4.4.1.

4.5. Não poderão participar desta licitação:

a) Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se encontrem sob concurso de
credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração;

c) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 por
órgão ou entidade da administração direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não
tenha sua idoneidade restabelecida;

d) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

e) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;

f) Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo
ou administrativo, ou sócios, sejam servidores, empregados, ocupantes de cargo comissionado do Estado do Piauí,
ou responsável pela licitação da Contratante;

g) Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com Débitos na Dívida Ativa do Estado do
Piauí – CADIPI – nos termos do artigo 6º da Lei nº 5.533, de 30 de dezembro de 2005;

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Como requisito para participação do pregão, o licitante deverá manifestar, antes de registrar sua proposta, em
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno atendimento aos requisitos da habilitação e a conformidade de sua
proposta com as exigências do Edital e todos os seus anexos, sujeitando-se às sanções legais e as previstas neste
Edital na hipótese de declaração falsa.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
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5.3. Junto ao valor global da proposta deverão estar inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
relativas à execução do objeto.

5.4. É vedada ao licitante a identificação da empresa na proposta comercial, como por exemplo, a colocação do
nome ou timbre da empresa, sob pena de desclassificação.

5.5. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá utilizar campo próprio para a especificação das
características do objeto ofertado. 

5.6. Caso o PROPONENTE anexe qualquer arquivo contendo informações não exigidas no Edital ou que somente
deveriam ser apresentadas em outra etapa da licitação, o órgão licitante não efetuará sua análise.

5.7. Até a data e hora definidas para a abertura das propostas, os PROPONENTES poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente apresentados.

5.8. A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão
pública, ressalvada a definição de prazo maior na Parte Específica deste Edital.

5.9. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com o acompanhamento
pelos participantes em tempo real.

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão
disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

6. DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES

6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço ou maior desconto por lote, item ou
adjudicação global, conforme definições estabelecidas na Parte Específica deste Edital.

6.1.1. O lance deverá ser ofertado na forma definida na Parte Específica deste Edital.

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados neste Edital.

6.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a abertura inicial dos lances até o
resultado final do certame, irá avisar previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual suspensão
temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.

6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.7. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e
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valor consignados no registro de cada lance.

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos
mesmos, sendo que o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido na Parte Específica
deste Edital, se for o caso.

6.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.13. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.14. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.15. A Parte Específica deste Edital irá definir se o modo de disputa do presente certame será “aberto” ou
“aberto e fechado”, sendo ali detalhados os respectivos procedimentos.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.17.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparada, ou por sociedade cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei 11.488/2007, encerrada a fase de lances, o
sistema detectará a existência de eventual empate ficto, procedendo-se da seguinte forma:

6.17.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por alguma das entidades referidas no subitem
6.17 acima, e houver proposta apresentada por elas em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta,  o
sistema convocará automaticamente, na sala de disputa, a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada
ou cooperativa mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, utilizar seu
direito de preferência e apresentar novo lance inferior ao melhor lance registrado;

6.17.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances, o
pregoeiro deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa para exercer seu direito de preferência nos
termos do subitem anterior;

6.17.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou
cooperativa convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os
documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;

6.17.4. O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de
microempresa ou empresa de pequeno porte ou conforme regras estabelecidas neste edital;
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6.17.5. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou
cooperativas remanescentes que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), observada a ordem
classificatória, para o exercício do direito de preferência;

6.17.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.17.7. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.17.8. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa,
nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta
originalmente vencedora do certame.

6.18. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º,
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

6.18.1. Produzidos no País;

6.18.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

6.18.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.18.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

6.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os
lances empatados.

6.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate, o
sistema eletrônico procederá à classificação final das licitantes. Somente então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital.

6.20.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Após o final da etapa de lances, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar em campo próprio do
sistema, no prazo definido na Parte Específica deste Edital, a proposta de preços com os respectivos valores
readequados ao último lance ofertado, contendo as especificações detalhadas do objeto e documentação
complementar, se for o caso, obedecendo integralmente ao Anexo III deste edital (formulário de apresentação
de proposta de preços).

7.1.1.  A proposta deverá indicar a MARCA e o MODELO de todos os itens ofertados.
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7.1.2.  O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de CATALÓGO dos itens cotados, que deverá ser apresentado
no prazo máximo de 01 (um) dia.

7.1.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,
no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação.

7.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o
valor previsto no edital e a compatibilidade com as especificações técnicas do objeto, levando em consideração a
última oferta oferecida pelo licitante na sessão.

7.3. A proposta comercial deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer ofertas de
vantagens ou condições não previstas no instrumento convocatório.

7.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

7.5. Somente será considerada como a vencedora da licitação a proponente que apresentar o menor preço (ou
maior desconto) e a proposta comercial de acordo com todas as condições fixadas neste edital e seus anexos, após
a equalização, classificação e realização dos lances, e que seja devidamente habilitada nos termos do item 8 deste
edital.

7.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências contidas neste edital e anexos,
extrapolem o preço máximo fixado, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento, bem como aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, ou manifestamente
inexequíveis, assim consideradas aquelas que não venham a ser demonstrada sua viabilidade, através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

7.7.1 Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos
custos com indícios de inexequibilidade;

7.7.2 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

7.7.3 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa
privada;

7.7.4 Verificação de notas fiscais dos objetos adquiridos pelo proponente;

7.7.5 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos,
supermercados e fabricantes;

7.7.6 Estudos setoriais;

7.7.7 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

7.7.8. Consulta à Controladoria-Geral do Estado;

7.7.9 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
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7.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e
desempenho, não possa ser aferida pelos documentos enviados pelo licitante vencedor, o Pregoeiro exigirá
apresentação de amostra do item no prazo de 10 (dez) dias corridos.

7.8.1. A amostra deverá ser encaminhada conforme local, data e horário estabelecidos pelo Pregoeiro.

7.8.2. A amostra, catálogo, manual ou ficha técnica será submetido à análise comparativa com os aspectos técnicos
exigidos no Termo de Referência.

7.8.3. A amostra, em análise, poderá vir a ser total ou parcialmente danificada, sem que isto implique qualquer ônus
para a Contratante.

7.8.4. Em até 2 (dois) dias úteis após o prazo de envio da amostra, a Contratante remeterá ao Pregoeiro relatório,
aprovando ou desaprovando o item submetido à análise prévia.

7.8.5. Em sendo desaprovado o item ofertado pelo licitante vencedor da fase de lances, o Pregoeiro deverá notificar
o licitante classificado em segundo lugar para, observados os procedimentos dos subitens anteriores, também
apresentar sua amostra ou ficha técnica do material.

7.8.6. Os procedimentos dos itens acima deverão ser repetidos até que seja verificada a compatibilidade da amostra
ou das informações da ficha técnica com as especificações técnicas exigidas no Edital.

7.8.7. A amostra aprovada pela Contratante servirá de prova para a rejeição de material entregue em
desconformidade com o Edital. Não será considerada como parte do material e somente será devolvida após o
aceite definitivo da totalidade do item contratado.

7.8.8. A aprovação prévia de item mediante a análise de ficha técnica ou catálogo do fabricante durante a realização
do pregão eletrônico não obriga a Contratante receber definitivamente o material se, por ocasião do aceite
definitivo, for constatada desconformidade do material entregue com a prescrição editalícia.

7.8.9. A amostra reprovada somente poderá ser devolvida após exaurida a fase recursal.

7.8.10. O recolhimento da amostra (aprovada ou rejeitada) por parte do licitante se dará às expensas deste, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da comunicação pela Contratante para sua retirada, sob
pena do material ser considerado abandonado.

7.9. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital.

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.11. No caso de divergência entre o valor da cotação por extenso e em algarismo cardinal, será considerada a
primeira, e havendo divergência entre o valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário, notadamente
para efeito de julgamento e classificação das propostas de preços.

7.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

 

8. DA HABILITAÇÃO
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8.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo definido na Parte Específica deste Edital sob pena de inabilitação.

8.1.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastramento Unificado de Fornecedores –
CADUF/PI (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira), com
fundamento no artigo 2º do Decreto 11.320/2004 e no artigo 4º, XIV, da Lei nº 10.520/02 c/c §2º, do artigo 34, da
Lei nº 8.666/93.

8.1.2. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os
documentos já apresentados para a sua obtenção.

8.1.3. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das informações comprováveis
através da declaração apresentada, deverá apresentar toda a documentação exigida a seguir discriminada para fins
de habilitação.

1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes bancos de dados:

8.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

8.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho
Nacional de Justiça – CNJ.

8.2.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU).

8.2.5. Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí – CADUF;

8.2.6. Cadastro de Impedidos de Contratar com o Serviço Público - TCE-PI.

8.3. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo Pregoeiro em qualquer momento do
procedimento licitatório.

8.4. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou sociedades cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, deverão ser apresentados, à época da habilitação, todos os
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem
alguma restrição;

8.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

8.4.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual
período;

8.4.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de
regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
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da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as
licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.5. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem como a
indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

8.6. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:

8.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte - segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;

f) No caso de cooperativa, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
indicar o responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do
licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta
licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE.

h) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido pelo órgão
competente, conforme disposto na Parte Específica deste Edital.

i) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, de acordo com a natureza do objeto.

8.6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica deste Edital.

8.6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
Para efeito de constatação da validade de tal certidão, será observado o prazo de validade constante na própria
certidão. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, será válida, para fins de qualificação econômico-financeira,
a emissão de certidão, pela instância judicial competente, afirmando que a interessada está apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 – Plenário.

b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do
balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme
art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:
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LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= Ativo Total

c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho Regional de
Contabilidade.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos, deverão estar
assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não
inferior ao percentual definido na Parte Específica deste Edital, calculado sobre o valor estimado da contratação
ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios

8.6.4. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa
Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando,
comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos
Trabalhistas);

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

8.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que o subscritor
de tais declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.

8.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve ser
expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará o objeto da
licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para a habilitação, deverão ser
apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos
pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições pela
licitante.

8.9. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de
dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos executando
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme modelo constante no Anexo
VII do Edital.

 

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio de e-mail ou protocolos definidos na Parte
Específica deste Edital, que também especificará o sítio onde será divulgada a resposta do Pregoeiro.

9.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

9.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site mencionado na Parte Específica deste
Edital.

9.4. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos
anexos.

 

10.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
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10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis antes da
data designada para a abertura da sessão pública

10.2. O pedido de impugnação deverá ser enviado exclusivamente para o endereço eletrônico constante na Parte
Específica deste Edital.

10.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado dadata de recebimento da impugnação, e divulgar o resultado
através do Sistema no endereço eletrônico mencionado na Parte Específica deste Edital.

10.4. A Impugnação somente possui efeito devolutivo, sendo a concessão de efeito suspensivo medida excepcional
e que deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

 

12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.
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13. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Para a aquisição do objeto junto ao licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este e a
Contratante.

13.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as condições
estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.

13.3. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a aplicação
das penalidades previstas no edital e no instrumento contratual.

13.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para a realização do ato, prorrogável por igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela
Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no prazo e nas
condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante para assinar o contrato, após a negociação e a
verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação; se a
Licitante vencedora não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, será aplicado
o disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, independentemente das sanções
previstas neste edital e no contrato.

13.6. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Contratante
tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

13.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos referidos no item anterior, a
Contratante poderá convocar as Licitantes remanescentes, observando o disposto no subitem 7.10 deste Edital.

13.8. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo,
independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos
arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

13.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo licitatório, poderão
ser aplicadas à Licitante vencedora as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e no contrato a
ser firmado entre as partes.

13.10. A associação da Licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação estão condicionadas à manutenção das condições de habilitação e só serão admitidas
quando apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências, e com o consentimento
prévio e por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato.

13.11. Na minuta do Contrato constante do Anexo II estão fixadas as responsabilidades das partes, sanções ao
contratado e demais obrigações contratuais.

13.12. A Parte Específica deste Edital disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto contratado.

13.13. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços ao presente certame, deverão ainda ser observadas as
seguintes disposições:

13.13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com
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aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. A Parte Específica do Contrato definirá o seu prazo de vigência.

14.2. O contrato terá início no dia de sua assinatura, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, não
podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

14.3. É vedada a assunção de obrigações que importem em necessidade de alocação de créditos orçamentários
relativos a exercício financeiro futuro.

14.4. Fica resguardado o prazo de garantia do bem adquirido.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário que:

15.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não
aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

15.1.2. Apresentar documentação falsa;

15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.5. Não mantiver a proposta;

15.1.6. Cometer fraude fiscal;

15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo
prazo de até cinco anos.
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15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

15.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº.
11.319/2004, facultada a defesa prévia da interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade,

15.6. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87,
88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas
no contrato.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou Termo de
Referência.

 

17. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Contrato ou
Termo de Referência.

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Referência, Termo de
Contrato e no Decreto Estadual nº 15.093/2013, arts. 5º e 6º.

 

19. DO PREÇO

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

19.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice definido na minuta de Contrato anexa a
este Edital.

19.2. Caso se trate de licitação para registro de preços, a atualização dos preços registrados observará os mesmos
índices e periodicidade definidos na minuta de Contrato anexa a este Edital para a variação do valor contratual.

 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. A minuta de Contrato anexa a este Edital definirá eventual prestação de garantia de execução pelo licitante
vencedor.
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21. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

21.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes
devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

21.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o
disposto na Lei n.º 8.666/93 art. 59, parágrafo único.

21.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA
COMERCIAL apresentada.

22.2. A licitante vencedora deverá indicar o nome do representante legal da empresa, para fins de assinatura da
futura “Ordem de Fornecimento dos Materiais”, acompanhados de cópia do instrumento legal que lhe confere tais
poderes.

22.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Estado do
Piauí, através da Contratante, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que
seja possível a aferição das suas qualificações e as exatas compreensões das formalidades.

22.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

22.6. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, devendo sua
autenticidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro.

22.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

22.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da
contratação.

22.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da
sessão pública deste Pregão Eletrônico.

22.11. Aos casos omissos e às questões suscitadas durante a vigência do mesmo, aplicar-se-ão as demais
disposições constantes da Lei nº 10.520 de 2002, da Lei nº 8.666/93 e Decreto Federal nº 10.024/2019.
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22.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços eletrônicos e na sede da
Contratante, ambos mencionados na Parte Específica deste Edital.

22.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste
Edital.

22.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados na Parte Específica deste Edital:

 

A) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

B) ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO;

C) ANEXO III - FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

D) ANEXO IV – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

E) ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;

F) ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS;

G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88;

 

PARTE E“PECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar,
suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra

conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

PARTE
GERAL DEFINIÇÕE“ DA PARTE E“PECÍFICA

ϭ.ϭ

EŶdeƌeçoàEletƌƀŶiĐo:àǁǁǁ.liĐitaĐoes-e.Đoŵ.ďƌ
Dataàdeàáďeƌtuƌa:àϬϳ/Ϭϯ/ϮϬϮϮ
HoƌĄƌioàdeàáďeƌtuƌa:àϬϵ:ϬϬhàhoƌĄƌioàdeàBƌasília/DF.
INFORMáÇÕE“:à“ECRETáRIáàDEà“EGURáNÇáàPÚBLICáàDOàE“TáDOàDOàPIáUÍ,àEŶdeƌeço:àRua
TeƌsaŶdƌoàPaz,àϯϭϱϬ,àBaiƌƌoàPiçaƌƌa,àCEP:àϲϰ.Ϭϭϱ-Ϭϭϱ,àTeƌesiŶa-PI.àE-ŵailàpaƌaàĐoŶtato:
Đpl@ssp.pi.goǀ.ďƌ.àTel.à;ϴϲͿàϯϮϮϯ-Ϯϱϲϳ.
à

Ϯ.ϭ

OàoďjetoàdaàpƌeseŶteàliĐitaçãoàĠàaàesĐolhaàdaàpƌopostaàŵaisàǀaŶtajosaàpaƌaàaàaƋuisiçãoàde
AQUI“IÇÃO DE PAPEL Aϰ, PARA “EDE DA ““P, DELEGACIA GERAL, IN“TITUTO DE
CRIMINALÍ“TICA, IN“TITUTO DE MEDICINA LEGAL, CENTRAI“ DE FLAGRANTE“, DELEGACIA“
E“PECIALI)ADA“ E DELEGACIA“ DA CAPITAL E INTERIOR,àĐoŶfoƌŵeàĐoŶdiçƁes,àƋuaŶƟdadesàe
exigġŶĐiasàestaďeleĐidasàŶoàáŶexoàIà–àTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.
à

mailto:cpl@ssp.pi.gov.br
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Ϯ.Ϯ ;ààààͿàáàliĐitaçãoàseƌĄàdiǀididaàeŵàiteŶs,àĐoŶfoƌŵeàtaďelaàĐoŶstaŶteàdoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,
faĐultaŶdo-seàaoàliĐitaŶteàaàpaƌƟĐipaçãoàeŵàƋuaŶtosàiteŶsàfoƌeŵàdeàseuàiŶteƌesse.
;à XààͿàáàliĐitaçãoàseƌĄàdiǀididaàeŵàlotes,àfoƌŵadosàpoƌàuŵàouàŵaisàiteŶs,àĐoŶfoƌŵeàtaďela
ĐoŶstaŶteàdoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àfaĐultaŶdo-seàaoàliĐitaŶteàaàpaƌƟĐipaçãoàeŵàƋuaŶtosàlotes
foƌeŵàdeàseuàiŶteƌesse,àdeǀeŶdoàofeƌeĐeƌàpƌopostaàpaƌaàtodosàosàiteŶsàƋueàoàĐoŵpƁeŵ.
;ààààͿàOàoďjetoàdaàpƌeseŶteàliĐitaçãoàseƌĄàadjudiĐadoàpoƌàpƌeçoàgloďal,àhajaàǀistaàaàŶatuƌeza
iŶdiǀisíǀelàdoàoďjeto.
;ààààͿàOàoďjetoàdaàpƌeseŶteàliĐitaçãoàseƌĄàadjudiĐadoàpoƌàpƌeçoàgloďal,àĐoŵàǀistasàaàeǀitaƌào
pƌejuízoàpaƌaàoàĐoŶjuŶtoàouàaàpeƌdaàdeàeĐoŶoŵiaàdeàesĐala.
à

Ϯ.ϯ

;ààXààͿàFoiàesƟŵadoàoàValoƌ Total de R$ ϮϮϭ.ϱϮϬ,ϬϬà;duzeŶtosàeàǀiŶteàeàuŵàŵil,àƋuiŶheŶtosàe
ǀiŶteàƌeaisͿ,àĐoŶfoƌŵeàtaďelaàdeàPƌeçosàdoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àáŶexoàIàdesteàEdital,àseŶdo
ƋueàosàpƌeçosàuŶitĄƌiosàeàgloďaisàesƟŵadosàƌepƌeseŶtaŵàosàǀaloƌesàŵĄxiŵosàƋueàa
ádŵiŶistƌaçãoàseàdispƁeàaàpagaƌàeŵàƌelaçãoàaàĐadaàiteŵ.
;ààͿàOsàdoĐuŵeŶtosàƌefeƌeŶtesàaosàoƌçaŵeŶtos,àďeŵàĐoŵoàoàǀaloƌàesƟŵadoàdaàĐoŶtƌatação,
possueŵàĐaƌĄteƌàsigilosoàeàseƌãoàdispoŶiďilizadosàexĐlusiǀaŵeŶteàaosàſƌgãosàdeàĐoŶtƌole
iŶteƌŶoàeàexteƌŶo,àĐoŶfoƌŵeàoàdispostoàŶoàaƌt.àϭϱàdaàLeiàEstadualàŶºàϳ.ϰϴϮ/ϮϬϮϭ.
Ϯ.ϯ.ϭ.àOàǀaloƌàesƟŵadoàouàoàǀaloƌàŵĄxiŵoàaĐeitĄǀelàpaƌaàaàĐoŶtƌataçãoàseƌĄàtoƌŶadoàpúďliĐo
apeŶasàeàiŵediataŵeŶteàapſsàoàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàdoàeŶǀioàdeàlaŶĐes,àseŵàpƌejuízoàdaàdiǀulgação
doàdetalhaŵeŶtoàdosàƋuaŶƟtaƟǀosàeàdasàdeŵaisàiŶfoƌŵaçƁesàŶeĐessĄƌiasàăàelaďoƌaçãoàdas
pƌopostas.
à

Ϯ.ϰ
OàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdoàoďjetoàoĐoƌƌeƌĄàdeàFORMáàPáRCELáDáàDEàáCORDOàCOMàá“à“OLICITáÇÕE“
Dáà“““P-PI,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àáŶexoàIàdeste
Edital.

Ϯ.ϲ ;ààXààͿàáàpƌeseŶteàliĐitaçãoàŶãoàadotaƌĄàoà“isteŵaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços.
;àààͿàáàpƌeseŶteàliĐitaçãoàadotaƌĄàoà“isteŵaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços,àŶãoàhaǀeŶdoàfoƌŵaçãoàde
Đadastƌoàdeàƌeseƌǀa.
;ààààͿàáàpƌeseŶteàliĐitaçãoàadotaƌĄàoà“isteŵaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços,àseŶdoàƋueàaàfoƌŵaçãoàdo
ĐadastƌoàdeàƌeseƌǀaàoĐoƌƌeƌĄàŶaàfoƌŵaàdoàaƌt.ϭϭ,àII,àdoàDeĐƌetoàFedeƌalàŶºàϳ.ϴϵϮ/ϮϬϭϯ:
Ϯ.ϲ.ϭ.àápſsàoàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàdaàetapaàĐoŵpeƟƟǀa,àosàliĐitaŶtesàpodeƌãoàƌeduziƌàseusàpƌeçosàao
ǀaloƌàdaàpƌopostaàdoàliĐitaŶteàŵaisàďeŵàĐlassifiĐado.
Ϯ.ϲ.ϭ.ϭ.àáàapƌeseŶtaçãoàdeàŶoǀasàpƌopostasàŶaàfoƌŵaàdesteàiteŵàŶãoàpƌejudiĐaƌĄàoàƌesultado
doàĐeƌtaŵeàeŵàƌelaçãoàaoàliĐitaŶteàŵelhoƌàĐlassifiĐado.
Ϯ.ϲ.ϭ.Ϯ.àHaǀeŶdoàuŵàouàŵaisàliĐitaŶtesàƋueàaĐeiteŵàĐotaƌàsuasàpƌopostasàeŵàǀaloƌàigualàaoàdo
liĐitaŶteàǀeŶĐedoƌ,àestesàseƌãoàĐlassifiĐadosàseguŶdoàaàoƌdeŵàdaàúlƟŵaàpƌopostaàiŶdiǀidual
apƌeseŶtadaàduƌaŶteàaàfaseàĐoŵpeƟƟǀa.
Ϯ.ϲ.ϭ.ϯ.àEstaàoƌdeŵàdeàĐlassifiĐaçãoàdosàliĐitaŶtesàƌegistƌadosàdeǀeƌĄàseƌàƌespeitadaàŶas
ĐoŶtƌataçƁesàeàsoŵeŶteàseƌĄàuƟlizadaàaĐasoàoàŵelhoƌàĐoloĐadoàŶoàĐeƌtaŵeàŶãoàassiŶeàaàata
ouàteŶhaàseuàƌegistƌoàĐaŶĐeladoàŶasàhipſtesesàpƌeǀistasàŶosàaƌƟgosàϮϬàeàϮϭàdoàDeĐƌetoàŶ°
ϳ.ϴϵϮ/ϮϬϭϯ.
;ààààͿààáàpƌeseŶteàliĐitaçãoàadotaƌĄàoà“isteŵaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços,àseŶdoàƋueàaàfoƌŵaçãoàdo
ĐadastƌoàdeàƌeseƌǀaàoĐoƌƌeƌĄàŶaàfoƌŵaàdoàaƌt.àϮϮ,àcaput,àiŶĐisosàeàpaƌĄgƌafoàúŶiĐo,àdoàDeĐƌeto
EstadualàŶºàϭϭ.ϯϭϵ/ϮϬϬϰ,àeàaƌt.àϰϯ,à§àϲº,àdaàLeiàEstadualàŶºàϳ.ϰϴϮ/ϮϬϮϭ.
Ϯ.ϲ.ϭ.àFiĐaàesƟpuladoàƋueàaoàpƌeçoàdoàpƌiŵeiƌoàĐoloĐadoàpodeƌãoàseƌàƌegistƌadosàtaŶtos
foƌŶeĐedoƌesàƋuaŶtosàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàƋue,àeŵàfuŶçãoàdasàpƌopostasàapƌeseŶtadas,àseja
aƟŶgidaàaàƋuaŶƟdadeàtotalàesƟŵadaàpoƌàgƌupoàpaƌaàoàiteŵàouàlote,àoďseƌǀaŶdo-seàaiŶdaào
seguiŶte:
Ϯ.ϲ.ϭ.ϭ.àOàpƌeçoàƌegistƌadoàeàaàiŶdiĐaçãoàdosàƌespeĐƟǀosàfoƌŶeĐedoƌesàseƌãoàdiǀulgadosàeŵ
ſƌgãoàdaàiŵpƌeŶsaàofiĐial,àfiĐaŶdoàdispoŶiďilizadosàduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdaàátaàdeàRegistƌoàde
Pƌeços.
Ϯ.ϲ.ϭ.Ϯ.àDeǀeƌĄàseƌàƌespeitadaàaàoƌdeŵàdeàĐlassifiĐaçãoàdasàeŵpƌesasàĐoŶstaŶtesàdaàáta
ƋuaŶdoàdasàĐoŶtƌataçƁesàdeĐoƌƌeŶtesàdoàƌegistƌoàdeàpƌeços.



16/02/22, 11:15 SEI/GOV-PI - 3499940 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4010533&infra_sistema=10000… 21/24

Ϯ.ϲ.ϭ.ϯ.àQuaŶdoàdaàŶeĐessidadeàdeàĐoŶtƌatação,àosàſƌgãosàouàeŶtesàpaƌƟĐipaŶtesàdoàƌegistƌo
deàpƌeçosàdeǀeƌãoàƌeĐoƌƌeƌàaoàſƌgãoàĐoŶtƌoladoƌ,àpaƌaàƋueàesteàpƌoĐedaàaàiŶdiĐaçãoàdo
foƌŶeĐedoƌàeàƌespeĐƟǀosàpƌeçosàaàseƌeŵàpƌaƟĐados.
Ϯ.ϲ.Ϯ.àáàĐƌitĠƌioàdoàſƌgãoàĐoŶtƌoladoƌàeàeŵàĐaƌĄteƌàexĐepĐioŶal,àƋuaŶdoàaàƋuaŶƟdadeàdo
pƌiŵeiƌoàĐoloĐadoàŶãoàfoƌàsufiĐieŶteàpaƌaàateŶdeƌàasàdeŵaŶdasàesƟŵadas,àdesdeàƋueàseàtƌate
deàoďjetosàdeàpadƌão,àƋualidadeàouàdeseŵpeŶhoàsupeƌioƌ,àdeǀidaŵeŶteàjusƟfiĐadaàe
ĐoŵpƌoǀadaàaàǀaŶtageŵ,àeàasàofeƌtasàsejaŵàeŵàǀaloƌàiŶfeƌioƌàaoàŵĄxiŵoàadŵiƟdo,àpodeƌãoàseƌ
ƌegistƌadosàoutƌosàpƌeços,àŶegoĐiadosàeŵàiguaisàĐoŶdiçƁesàdeŶtƌoàdaàŵesŵaàliĐitação.
à

ϰ.ϭ.ϭ

;ààààͿàOàpƌeseŶteàĐeƌtaŵeàŶãoàĠàƌestƌitoàaàŵiĐƌoeŵpƌesasàeàeŵpƌesasàdeàpeƋueŶoàpoƌte,àseŶdo
desƟŶadoàăàaŵplaàĐoŶĐoƌƌġŶĐia.
;ààͿàPaƌaàoàLote ÚŶiĐoàaàpaƌƟĐipaçãoàĠàexĐlusiǀaàaàŵiĐƌoeŵpƌesas,àeŵpƌesasàdeàpeƋueŶoàpoƌte
eàeƋuipaƌadas,àeàăsàsoĐiedadesàĐoopeƌaƟǀasàeŶƋuadƌadasàŶoàaƌt.àϯϰàdaàLeiàϭϭ.ϰϴϴ/ϮϬϬϳ,àŶos
teƌŵosàdoàaƌt.àϰϴ,àI,àdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϭϮϯ/ϮϬϬϲ.
;àXààͿàNosàteƌŵosàdoàaƌt.àϰϴàdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϭϮϯ/ϮϬϬϲàpaƌaàoàLOTE Ϭϭ seƌá ƌeseƌvado
a ŵiĐƌoeŵpƌesas,àeŵpƌesasàdeàpeƋueŶoàpoƌteàeàeƋuipaƌadas,àeàăsàsoĐiedadesàĐoopeƌaƟǀas
eŶƋuadƌadasàŶoàaƌt.àϯϰàdaàLeiàϭϭ.ϰϴϴ/ϮϬϬϴdeà;ŵĄxiŵoàdeàϮϱ%Ϳ,àeàoàLOTE ϬϮ,àse desƟŶa a
CoŶĐoƌƌêŶĐia Aŵpla.à
ϰ.ϭ.ϭ.ϭ.àNaàhipſteseàdeàŶãoàhaǀeƌàǀeŶĐedoƌàpaƌaàaàĐotaàƌeseƌǀada,àŶaàfoƌŵaàdoàaƌt.àϰϴ,àiŶĐisosàI
eàIII,àdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϭϮϯ,àdeàϮϬϬϲ,àestaàpodeƌĄàseƌàadjudiĐadaàaoàǀeŶĐedoƌàdaàĐota
pƌiŶĐipalàou,àdiaŶteàdeàsuaàƌeĐusa,àaosàliĐitaŶtesàƌeŵaŶesĐeŶtes,àdesdeàƋueàpƌaƟƋueŵàoàpƌeço
doàpƌiŵeiƌoàĐoloĐadoàdaàĐotaàpƌiŶĐipal.
ϰ.ϭ.ϭ.Ϯ.à“eàaàŵesŵaàeŵpƌesaàǀeŶĐeƌàaàĐotaàƌeseƌǀadaàeàaàĐotaàpƌiŶĐipal,àaàádjudiĐaçãoàdas
ĐotasàdeǀeƌĄàoĐoƌƌeƌàpeloàŵeŶoƌàpƌeço.
à

ϰ.ϱ

;àààààààͿàPodeƌãoàpaƌƟĐipaƌàeŵpƌesasàeŵàĐoŶsſƌĐio,àoďseƌǀadasàasàŶoƌŵasàĐoŶstaŶtesàŶo
suďiteŵàϰ.ϰàdaàPaƌte GeƌalàdesteàEdital.
;àXàͿàNãoàpodeƌãoàpaƌƟĐipaƌàdestaàliĐitaçãoàĐoŶsoƌĐioàdeàeŵpƌesas,àƋualƋueƌàƋueàsejaàaàsua
foƌŵaàdeàĐoŶsƟtuição.àáàǀedaçãoàaàpaƌƟĐipaçãoàdeàĐoŶsſƌĐioàŶesteàĐeƌtaŵeàjusƟfiĐa-seàdiaŶte
daàŶatuƌezaàdoàoďjetoàliĐitado,àoàƋualàapƌeseŶtaàŶatuƌezaàĐoŵuŵ,àpodeŶdoàseƌàofeƌtadoàpoƌàuŵ
ŶúŵeƌoàaŵploàdeàpoteŶĐiaisàpaƌƟĐipaŶtes,àiŶĐlusiǀeàeŵpƌesasàdeàpeƋueŶoàeàŵĠdioàpoƌteàƋue
eŵàsuaàŵaioƌiaàapƌeseŶtaŵàoàŵíŶiŵoàexigidoàŶoàtoĐaŶteàaàƋualifiĐaçãoàtĠĐŶiĐaàeàeĐoŶƀŵiĐo-
fiŶaŶĐeiƌa,àŶãoàiŵpliĐaŶdoàeŵàƋualƋueƌàliŵitaçãoàƋuaŶtoàaàĐoŵpeƟƟǀidade.
à

ϱ.ϴ A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta)  dias, a contar da data da abertura da
sessão pública.

ϲ.ϭ

;àààààͿàPaƌaàjulgaŵeŶtoàdasàpƌopostasàseƌĄàadotadoàoàĐƌitĠƌioàdeàMENORàPREÇOàPORàLOTE
;gƌupoàdeàiteŶsͿ,àoďseƌǀadasàasàĐoŶdiçƁesàdefiŶidasàŶesteàeditalàeàaŶexos.
;àààͿàPaƌaàjulgaŵeŶtoàdasàpƌopostasàseƌĄàadotadoàoàĐƌitĠƌioàdeàMENORàPREÇOà;ouàŵaioƌ
desĐoŶtoͿàPORàITEM,àoďseƌǀadasàasàĐoŶdiçƁesàdefiŶidasàŶesteàeditalàeàaŶexos
;àààͿàPaƌaàjulgaŵeŶtoàdasàpƌopostasàseƌĄàadotadoàoàĐƌitĠƌioàdeàMENORàPREÇOà;ouàŵaioƌ
desĐoŶtoͿàPORàLOTE,àpaƌaào;sͿàlotes:à_____________________eàMENORàPREÇOà;ouàŵaioƌ
desĐoŶtoͿàPORàITEM,àpaƌaàosàiteŶs:___________________________,àoďseƌǀadasàasàĐoŶdiçƁes
defiŶidasàŶesteàeditalàeàaŶexos.
;ààXàͿàPaƌaàjulgaŵeŶtoàdasàpƌopostasàseƌĄàadotadoàoàĐƌitĠƌioàdeàMENORàPREÇOàGLOBáL.
à

ϲ.ϭ.ϭ OàlaŶĐeàdeǀeƌĄàseƌàofeƌtadoàpeloàVáLORàTOTáLàDOàLOTE.

ϲ.ϴ

;àXàààͿàNãoàseƌĄàesƟpuladoàiŶteƌǀaloàŵíŶiŵoàdeàdifeƌeŶçaàdeàǀaloƌesàeŶtƌeàosàlaŶĐes.
;ààààͿàOàiŶteƌǀaloàŵíŶiŵoàdeàdifeƌeŶçaàdeàǀaloƌesàeŶtƌeàosàlaŶĐes,àƋueàiŶĐidiƌĄàtaŶtoàeŵàƌelação
aosàlaŶĐesàiŶteƌŵediĄƌiosàƋuaŶtoàeŵàƌelaçãoàăàpƌopostaàƋueàĐoďƌiƌàaàŵelhoƌàofeƌta,àdeǀeƌĄàseƌà
......à;...Ϳ

ϲ.ϭϱ ;àààͿà“eƌĄàadotadoàpaƌaàoàeŶǀioàdeàlaŶĐesàoàŵodoàdeàdisputaà͞aďeƌtoàeàfeĐhado ,͟àeŵàƋueàas
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liĐitaŶtesàapƌeseŶtaƌãoàlaŶĐesàpúďliĐosàeàsuĐessiǀos,àĐoŵàlaŶĐeàfiŶalàeàfeĐhado.
ϲ.ϭϱ.ϭ.àáàetapaàdeàlaŶĐesàdaàsessãoàpúďliĐaàteƌĄàduƌaçãoàiŶiĐialàdeàƋuiŶzeàŵiŶutos.àápſsàesse
pƌazo,àoàsisteŵaàeŶĐaŵiŶhaƌĄàaǀisoàdeàfeĐhaŵeŶtoàiŵiŶeŶteàdosàlaŶĐes,àapſsàoàƋue
tƌaŶsĐoƌƌeƌĄàoàpeƌíodoàdeàteŵpoàdeàatĠàdezàŵiŶutos,àaleatoƌiaŵeŶteàdeteƌŵiŶado,àfiŶdoàoàƋual
seƌĄàautoŵaƟĐaŵeŶteàeŶĐeƌƌadaàaàƌeĐepçãoàdeàlaŶĐes.
ϲ.ϭϱ.Ϯ.àEŶĐeƌƌadoàoàpƌazoàpƌeǀistoàŶoàiteŵàϲ.ϭϱ.ϭàoàsisteŵaàaďƌiƌĄàopoƌtuŶidadeàpaƌaàƋueàa
liĐitaŶteàdaàofeƌtaàdeàǀaloƌàŵaisàďaixoàeàosàdasàofeƌtasàĐoŵàpƌeçosàatĠàdezàpoƌàĐeŶto
supeƌioƌesàăƋuelaàpossaŵàofeƌtaƌàuŵàlaŶĐeàfiŶalàeàfeĐhadoàeŵàatĠàĐiŶĐoàŵiŶutos,àoàƋualàseƌĄ
sigilosoàatĠàoàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàdesteàpƌazo.
ϲ.ϭϱ.Ϯ.ϭ.àNãoàhaǀeŶdoàpeloàŵeŶosàtƌġsàofeƌtasàŶasàĐoŶdiçƁesàdefiŶidasàŶoàiteŵàϲ.ϭϱ.Ϯ,
podeƌãoàasàliĐitaŶtesàdosàŵelhoƌesàlaŶĐes,àŶaàoƌdeŵàdeàĐlassifiĐação,àatĠàoàŵĄxiŵoàdeàtƌġs,
ofeƌeĐeƌàuŵàlaŶĐeàfiŶalàeàfeĐhadoàeŵàatĠàĐiŶĐoàŵiŶutos,àoàƋualàseƌĄàsigilosoàatĠào
eŶĐeƌƌaŵeŶtoàdesteàpƌazo.
ϲ.ϭϱ.ϯ.àápſsàoàtĠƌŵiŶoàdosàpƌazosàestaďeleĐidos,àoàsisteŵaàoƌdeŶaƌĄàosàlaŶĐesàseguŶdoàa
oƌdeŵàĐƌesĐeŶteàdeàǀaloƌes.
ϲ.ϭϱ.ϯ.ϭ.àNãoàhaǀeŶdoàlaŶĐeàfiŶalàeàfeĐhadoàĐlassifiĐadoàŶaàfoƌŵaàestaďeleĐida,àhaǀeƌĄào
ƌeiŶíĐioàdaàetapaàfeĐhada,àpaƌaàƋueàasàdeŵaisàliĐitaŶtes,àatĠàoàŵĄxiŵoàdeàtƌġs,àŶaàoƌdeŵàde
ĐlassifiĐação,àpossaŵàofeƌtaƌàuŵàlaŶĐeàfiŶalàeàfeĐhadoàeŵàatĠàĐiŶĐoàŵiŶutos,àoàƋualàseƌĄ
sigilosoàatĠàoàeŶĐeƌƌaŵeŶtoàdesteàpƌazo.
ϲ.ϭϱ.ϰ.àPodeƌĄàoàpƌegoeiƌo,àauxiliadoàpelaàeƋuipeàdeàapoio,àjusƟfiĐadaŵeŶte,àadŵiƟƌàoàƌeiŶíĐio
daàetapaàfeĐhada,àĐasoàŶeŶhuŵaàliĐitaŶteàĐlassifiĐadaàŶaàetapaàdeàlaŶĐeàfeĐhadoàateŶdeƌàăs
exigġŶĐiasàdeàhaďilitação.
;àXàͿà“eƌĄàadotadoàpaƌaàoàeŶǀioàdeàlaŶĐesàoàŵodoàdeàdisputaà͞aďeƌto ,͟àeŵàƋueàasàliĐitaŶtes
apƌeseŶtaƌãoàlaŶĐesàpúďliĐosàeàsuĐessiǀos,àĐoŵàpƌoƌƌogaçƁes.
ϲ.ϭϱ.ϭ.ààáàetapaàdeàlaŶĐesàdaàsessãoàpúďliĐaàteƌĄàduƌaçãoàdeàdezàŵiŶutosàe,àapſsàisso,àseƌĄ
pƌoƌƌogadaàautoŵaƟĐaŵeŶteàpeloàsisteŵaàƋuaŶdoàhouǀeƌàlaŶĐeàofeƌtadoàŶosàúlƟŵosàdois
ŵiŶutosàdoàpeƌíodoàdeàduƌaçãoàdaàsessãoàpúďliĐa.
ϲ.ϭϱ.Ϯ.àáàpƌoƌƌogaçãoàautoŵĄƟĐaàdaàetapaàdeàlaŶĐes,àdeàƋueàtƌataàoàiteŵàϲ.ϭϱ.ϭàseƌĄàdeàdois
ŵiŶutosàeàoĐoƌƌeƌĄàsuĐessiǀaŵeŶteàseŵpƌeàƋueàhouǀeƌàlaŶĐesàeŶǀiadosàŶesseàpeƌíodoàde
pƌoƌƌogação,àiŶĐlusiǀeàŶoàĐasoàdeàlaŶĐesàiŶteƌŵediĄƌios.
ϲ.ϭϱ.ϯ.àNãoàhaǀeŶdoàŶoǀosàlaŶĐesàŶaàfoƌŵaàestaďeleĐida,àaàsessãoàpúďliĐaàeŶĐeƌƌaƌ-se-Ą
autoŵaƟĐaŵeŶte.
ϲ.ϭϱ.ϰ.àEŶĐeƌƌadaàaàfaseàĐoŵpeƟƟǀaàseŵàƋueàhajaàaàpƌoƌƌogaçãoàautoŵĄƟĐaàpeloàsisteŵa,
podeƌĄàoàpƌegoeiƌo,àassessoƌadoàpelaàeƋuipeàdeàapoio,àjusƟfiĐadaŵeŶte,àadŵiƟƌàoàƌeiŶíĐioàda
sessãoàpúďliĐaàdeàlaŶĐes,àeŵàpƌolàdaàĐoŶseĐuçãoàdoàŵelhoƌàpƌeço.

ϳ.ϭ
OàpƌazoàpaƌaàoàliĐitaŶteàdeteŶtoƌàdaàŵelhoƌàpƌopostaàeŶĐaŵiŶhaƌàpƌopostaàƌeadeƋuadaàao
úlƟŵoàlaŶĐeàofeƌtado,àeŵàfoƌŵatoàdigital,àǀiaàsisteŵa,àĠàdeàϮϰ ;viŶte e ƋuatƌoͿ hoƌas
ĐoŶtadasàaàpaƌƟƌàdaàsoliĐitaçãoàdoàpƌegoeiƌo.

ϴ.ϭ

HaǀeŶdoàaàŶeĐessidadeàdeàeŶǀioàdeàdoĐuŵeŶtosàdeàhaďilitaçãoàĐoŵpleŵeŶtaƌes,àŶeĐessĄƌios
ăàĐoŶfiƌŵaçãoàdaƋuelesàexigidosàŶesteàEditalàeàjĄàapƌeseŶtados,àoàliĐitaŶteàseƌĄàĐoŶǀoĐadoàa
eŶĐaŵiŶhĄ-los,àeŵàfoƌŵatoàdigital,àǀiaàsisteŵa,àŶoàpƌazoàde ϰϴ ;ƋuaƌeŶta e oitoͿ hoƌas,àsoď
peŶaàdeàiŶaďilitação.

ϴ.ϲ.ϭ., ͞h͟  

hͿà;...Ϳ

ϴ.ϲ.ϭ., ͞i͟ iͿà;...Ϳ

ϴ.ϲ.Ϯ., ͞a͟
CoŵpƌoǀaçãoàdeàapƟdãoàpaƌaàoàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàďeŶsàeŵàĐaƌaĐteƌísƟĐas,àƋuaŶƟdadesàe
pƌazosàĐoŵpaơǀeisàĐoŵàoàoďjetoàdestaàliĐitação,àouàĐoŵàoàiteŵàpeƌƟŶeŶte,àpoƌàŵeioàda
apƌeseŶtaçãoàdeàatestadosàfoƌŶeĐidosàpoƌàpessoasàjuƌídiĐasàdeàdiƌeitoàpúďliĐoàouàpƌiǀado.

ϴ.ϲ.ϯ, ͞e͟ ;ààXàͿàáàliĐitaŶteàƋueàapƌeseŶtaƌàíŶdiĐeàeĐoŶƀŵiĐoàigualàouàiŶfeƌioƌàaàϬϭà;uŵͿàeŵàƋualƋueƌàdos
íŶdiĐesàdeàLiƋuidezàGeƌal,à“olǀġŶĐiaàGeƌalàeàLiƋuidezàCoƌƌeŶte,àdeǀeƌĄàĐoŵpƌoǀaƌàƋueàpossui
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Đapital soĐial ŵíŶiŵoàŶãoàiŶfeƌioƌàaàϭϬ%à;dezàpoƌàĐeŶtoͿààdoàǀaloƌàesƟŵadoàdaàĐoŶtƌataçãoàou
iteŵàpeƌƟŶeŶte,àpoƌàŵeioàdeàBalaŶçoàPatƌiŵoŶialàeàdeŵoŶstƌaçƁesàĐoŶtĄďeisàdoàúlƟŵo
exeƌĐíĐio,àjĄàexigíǀeisàeàapƌeseŶtadosàŶaàfoƌŵaàdaàlei,àǀedadaàaàsuaàsuďsƟtuiçãoàpoƌ
ďalaŶĐetesàouàďalaŶçosàpƌoǀisſƌios.
;àààͿàáàliĐitaŶteàƋueàapƌeseŶtaƌàíŶdiĐeàeĐoŶƀŵiĐoàigualàouàiŶfeƌioƌàaàϬϭà;uŵͿàeŵàƋualƋueƌàdos
íŶdiĐesàdeàLiƋuidezàGeƌal,à“olǀġŶĐiaàGeƌalàeàLiƋuidezàCoƌƌeŶte,àdeǀeƌĄàĐoŵpƌoǀaƌàƋueàpossui
patƌiŵôŶio líƋuido ŵíŶiŵo ŶãoàiŶfeƌioƌàaà;...Ϳ%ààdoàǀaloƌàesƟŵadoàdaàĐoŶtƌataçãoàouàiteŵ
peƌƟŶeŶte,àpoƌàŵeioàdeàBalaŶçoàPatƌiŵoŶialàeàdeŵoŶstƌaçƁesàĐoŶtĄďeisàdoàúlƟŵoàexeƌĐíĐio,àjĄ
exigíǀeisàeàapƌeseŶtadosàŶaàfoƌŵaàdaàlei,àǀedadaàaàsuaàsuďsƟtuiçãoàpoƌàďalaŶĐetesàou
ďalaŶçosàpƌoǀisſƌios.
à

ϵ.ϭ

OsàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàdeǀeƌãoàseƌàeŶǀiadosàaoàeŶdeƌeçoàeletƌƀŶiĐoàĐpl@ssp.pi.goǀ.ďƌ
ouàpaƌaàoàeŶdeƌeçoàİsiĐoàRuaàTeƌsaŶdƌo,àPaz,àϯϭϱϬ,àBaiƌƌoàPiçaƌƌa,àCEP.àϲϰϬϭϱ-Ϭϭϱ,àTeƌesiŶa-PI
;“eĐƌetaƌiaàdeà“eguƌaŶçaàPúďliĐaàdoàEstadoàdoàPiauíàá/CàdaàCoŵissãoàPeƌŵaŶeŶteàde
LiĐitaçƁes,àseŶdoàƋueàaàƌespostaàseƌĄàdiǀulgadaàŶoàsíƟoàeletƌƀŶiĐoàǁǁǁ.liĐitaĐoes-e.Đoŵ.ďƌ,àŶa
pĄgiŶaàdaàƌespeĐƟǀaàliĐitação.
à

ϵ.ϯ CſpiasàdosàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàseƌãoàdispoŶiďilizadasàŶoàsíƟoàǁǁǁ.liĐitaĐoes-
e.Đoŵ.ďƌ,àŶaàpĄgiŶaàdaàƌespeĐƟǀaàliĐitação.

ϭϬ.Ϯ OàpedidoàdeàiŵpugŶaçãoàdeǀeƌĄàseƌàeŶǀiadoàaoàeŶdeƌeçoàeletƌƀŶiĐoàĐpl@ssp.pi.goǀ.ďƌ.

ϭϬ.ϯ OàPƌegoeiƌoàdiǀulgaƌĄàoàƌesultadoàdaàiŵpugŶaçãoàŶoàsíƟoàeletƌƀŶiĐoàǁǁǁ.liĐitaĐoes-e.Đoŵ.ďƌ,
ŶaàpĄgiŶaàdaàƌespeĐƟǀaàliĐitação.

ϭϯ.ϭϮ

;àXàͿàÉàǀedadaàaàsuďĐoŶtƌatação,àŶoàtodoàouàeŵàpaƌte,àdoàoďjetoàĐoŶtƌatado.
;ààààͿà“eƌĄàpeƌŵiƟdaàaàsuďĐoŶtƌataçãoàdeà____à%à;_________àpoƌàĐeŶtoͿàdoàoďjetoàĐoŶtƌatado,
ŶaàfoƌŵaàiŶdiĐadaàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àseŶdoàǀedadaàaàsuď-ƌogaçãoàĐoŵpletaàouàda
paƌĐelaàpƌiŶĐipalàdaàoďƌigação.
ϭϯ.ϭϮ.ϭ.àáàsuďĐoŶtƌataçãoàdepeŶdeàdeàautoƌizaçãoàpƌĠǀiaàdaàCoŶtƌataŶte,àaàƋueŵàiŶĐuŵďe
aǀaliaƌàseàaàsuďĐoŶtƌatadaàĐuŵpƌeàosàƌeƋuisitosàdeàƋualifiĐaçãoàtĠĐŶiĐaàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàa
exeĐuçãoàdoàoďjeto.
ϭϯ.ϭϮ.àϮ.àEŵàƋualƋueƌàhipſteseàdeàsuďĐoŶtƌatação,àpeƌŵaŶeĐeàaàƌespoŶsaďilidadeàiŶtegƌalàda
CoŶtƌatadaàpelaàpeƌfeitaàexeĐuçãoàĐoŶtƌatual,àĐaďeŶdo-lheàƌealizaƌàaàsupeƌǀisãoàeàĐooƌdeŶação
dasàaƟǀidadesàdaàsuďĐoŶtƌatada,àďeŵàĐoŵoàƌespoŶdeƌàpeƌaŶteàaàCoŶtƌataŶteàpeloàƌigoƌoso
ĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàĐoŶtƌatuaisàĐoƌƌespoŶdeŶtesàaoàoďjetoàdaàsuďĐoŶtƌatação.
à

ϮϮ.ϭϮ

OàpƌeseŶteàeditalàpodeƌĄàseƌàƌeƟƌadoàŶo;sͿàseguiŶte;sͿàeŶdeƌeço;sͿàeletƌƀŶiĐo;sͿ:
ǁǁǁ.liĐitaĐoes-e.Đoŵ.ďƌ;àhƩp://ǁǁǁ.ssp.pi.goǀ.ďƌ/liĐitaĐao.php
PodeƌĄàtaŵďĠŵàseƌàeŶĐoŶtƌadoàŶaàsedeàdaàCoŶtƌataŶte,àĐoŶfoƌŵeàeŶdeƌeçoàĐoŶstaŶteàŶoàiteŵ
ϭ.ϭàdestaàPaƌte EspeĐífiĐa.

ϮϮ.ϭϰ

IŶtegƌaŵàesteàEdital,àeàdeleàfazeŵàpaƌteàiŶtegƌaŶte,àalĠŵàdosàáŶexosàŵeŶĐioŶadosàŶaàPaƌte
Geƌalàdesteàedital,àosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos:

(...)

à
TeƌesiŶa,àϭϱàdeàfeǀeƌeiƌoàdeàϮϬϮϮ.

 

MaƌĐiaŶoàMaĐhadoàdeàOliǀeiƌa
Pƌegoeiƌoàdaà““P/PI

à
à
à
à

RuďeŶsàdaà“ilǀaàPeƌeiƌa

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.ssp.pi.gov.br/licitacao.php
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“eĐƌetĄƌioàdeà“eguƌaŶçaàPúďliĐaàdoàPiauí

 

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàMARCIANO MACHADO DE OLIVEIRA - Matƌ.ϬϭϬϴϯϲϴ-ϲ,
Pƌegoeiƌo;aͿ,àeŵàϭϱ/ϬϮ/ϮϬϮϮ,àăsàϭϮ:ϰϳ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶo
Cap.àIII,àáƌt.àϭϰàdoàDeĐƌetoàEstadualàŶºàϭϴ.ϭϰϮ,àdeàϮϴàdeàfeǀeƌeiƌoàdeàϮϬϭϵ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàRUBEN“ DA “ILVA PEREIRA - Matƌ.Ϭϯϰϵϲϯϯ-ϯ,à“eĐƌetáƌio
de “eguƌaŶça PúďliĐa do Estado do Piauí,àeŵàϭϱ/ϬϮ/ϮϬϮϮ,àăsàϭϮ:ϱϮ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàde
Bƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàCap.àIII,àáƌt.àϭϰàdoàDeĐƌetoàEstadualàŶºàϭϴ.ϭϰϮ,àdeàϮϴàdeàfeǀeƌeiƌoàde
ϮϬϭϵ.

áàauteŶƟĐidadeàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseƌàĐoŶfeƌidaàŶoàsite
hƩps://sei.pi.goǀ.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_exteƌŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_exteƌŶo=Ϭ,àiŶfoƌŵaŶdoàoàĐſdigoàǀeƌifiĐadoƌàϯϰϵϵϵϰϬ
eàoàĐſdigoàCRCàϲCFϯϯEϬC.

à

RefeƌêŶĐia:àPƌoĐessoàŶºàϬϬϬϮϳ.ϬϬϬϬϱϱ/ϮϬϮϬ-ϳϯ “EIàŶºàϯϰϵϵϵϰϬ

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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SECRETáRIáàDEàSEGURáNÇáàPÚBLICáàDOàESTáDOàDOàPIáUÍ
RuaàTeƌsaŶdƌoàPaz,àϯϭϱϬ,à-àBa i ƌƌoàPiçaƌƌa ,àTeƌes iŶa/PI,àCEPàϲϰϬϬϭ-ϯϴϬà

TelefoŶe:à;ϴϲͿàϯϮϭϲ-ϱϮϭϴà-àhƩp://ǁǁǁ.ssp.pi .goǀ.ďƌ/iŶdex.php
àà

EDITáLàNºàPEàNºàϬϰ/SSP-PI/ϮϬϮϮ

PƌoĐessoàŶºàϬϬϬϮϳ.ϬϬϬϬϱϱ/ϮϬϮϬ-ϳϯ

TERMO DE REFERÊNCIA
JUSTIFICATIVAS E DESCRIÇÕES

 

ϭ. DO OBJETO
áďeƌtuƌaà deà pƌoĐediŵeŶtoà liĐitatſƌio,à ǀisaŶdoà ăà AQUISIÇÃO DEà PAPEL Aϰ ;CAIXAS COM ϭϬ ;DE)Ϳ
RESMAS,à paƌaà aà Sedeàdaà SSP,àDelegaĐiaàGeƌal,à IŶsƟtutoà deàCƌiŵiŶalísƟĐa,à IŶsƟtutoà deàMediĐiŶaà Legal,
CeŶtƌaisàdeàFlagƌaŶtes,àDelegaĐiasàEspeĐializadasàeàDelegaĐiasàdaàCapitalàeàIŶteƌioƌ.

à

Ϯ. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Ϯ.ϭ. AQUISIÇÃO DE PAPEL Aϰ, CAIXAS COM ϭϬ ;DE)Ϳ RESMAS, ApƌeseŶtaŶdo as espeĐifiĐações
TÉCNICAS ŵíŶiŵas aďaixo:

CONSOLIDáÇÃOàDOSàLOTESàPáRáàLICITáÇÃO

LOTES OBJETO ESPECIFICáÇÕES QTE. VáLORà;R$Ϳ
;MÉDIáͿ

Ϭϭ

Caixaàdeàpapel
áϰà;COTA

RESERVADA
PARA

ME/EPP/CCͿ

CaixaàĐoŵàϭϬàuŶidadesàdeàƌesŵasàdeàpapelàsulfiteàáϰàϳϱg/ŵ².
Resŵaàdeàpapelàfoƌŵatoàáϰ,àpaĐoteàĐoŵàϱϬϬàfolhas,

diŵeŶsƁesàϮϭϬàxàϮϵϳàŵŵ,àsulfite,àgƌaŵatuƌaàϳϱg/ŵ²,àϭϬϬ%
ďƌaŶĐo,àpaƌaàusoàdiǀeƌsoàeŵàiŵpƌessoƌaàlaseƌàouàjatoàdeàƟŶta,

ĐopiadoƌaàouàdupliĐadoƌa.àEŵďalageŵàĐoŵàpƌoteçĆo
adeƋuadaàĐoŶtƌaàuŵidade.

ϯϬϬ R$àϱϱ.ϯϴϬ,ϬϬ

ϬϮ

Caixaàdeàpapel
áϰ

;CONCORRÊNCIA
AMPLAͿ

CaixaàĐoŵàϭϬàuŶidadesàdeàƌesŵasàdeàpapelàsulfiteàáϰàϳϱg/ŵ².
Resŵaàdeàpapelàfoƌŵatoàáϰ,àpaĐoteàĐoŵàϱϬϬàfolhas,

diŵeŶsƁesàϮϭϬàxàϮϵϳàŵŵ,àsulfite,àgƌaŵatuƌaàϳϱg/ŵ²,àϭϬϬ%
ďƌaŶĐo,àpaƌaàusoàdiǀeƌsoàeŵàiŵpƌessoƌaàlaseƌàouàjatoàdeàƟŶta,

ĐopiadoƌaàouàdupliĐadoƌa.àEŵďalageŵàĐoŵàpƌoteçĆo
adeƋuadaàĐoŶtƌaàuŵidade.

ϵϬϬ R$
ϭϲϲ.ϭϰϬ,ϬϬ

VALOR TOTAL ESTIMADO ϭ.ϮϬϬ R$
ϮϮϭ.ϱϮϬ,ϬϬ

 

CLÁUSULAS GERAIS
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ϯ. CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
ϯ.ϭ.àOàpƌazoàeàloĐalàdeàeŶtƌegaàdoàoďjetoàseàeŶĐoŶtƌaŵàpƌeǀistosàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa.
ϯ.Ϯ.àOsà ďeŶsà seƌĆoà ƌeĐeďidosà pƌoǀisoƌiaŵeŶteà Ŷoà pƌazoà pƌeǀistoà ŶaàPaƌte EspeĐífiĐa,à peloà ƌespoŶsĄǀel
peloà aĐoŵpaŶhaŵeŶtoà eà fisĐalizaçĆoà doà ĐoŶtƌato,à paƌaà efeitoà deà posteƌioƌà ǀeƌifiĐaçĆoà deà sua
ĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàŶaàpƌoposta.

ϯ.ϯ.àOsàďeŶsàpodeƌĆoàseƌàƌejeitados,àŶoàtodoàouàeŵàpaƌte,àƋuaŶdoàeŵàdesaĐoƌdoàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁes
ĐoŶstaŶtesàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàŶaàpƌoposta,àdeǀeŶdoàseƌàsuďsƟtuídosàŶoàpƌazoàpƌeǀistoàŶaàPaƌte
EspeĐífiĐa,à aà ĐoŶtaƌà daà ŶoƟfiĐaçĆoà daà ĐoŶtƌatada,à ăsà suasà Đustas,à seŵà pƌejuízoà daà apliĐaçĆoà das
peŶalidades.

ϯ.ϰ.àOsàďeŶsàseƌĆoàƌeĐeďidosàdefiŶiƟǀaŵeŶteàŶoàpƌazoàpƌeǀistoàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa,àapſsàaàǀeƌifiĐaçĆoàda
ƋualidadeàeàƋuaŶƟdadeàdoàŵateƌialàeàĐoŶseƋueŶteàaĐeitaçĆoàŵediaŶteàteƌŵoàĐiƌĐuŶstaŶĐiado.

ϯ.ϰ.ϭ.àNaàhipſteseàdeàoàteƌŵoàĐiƌĐuŶstaŶĐiadoàouàaàǀeƌifiĐaçĆoàaàƋueàseàƌefeƌeàoàsuďiteŵàaŶteƌioƌàaƌƟgo
ŶĆoà seƌeŵ,à ƌespeĐƟǀaŵeŶte,à laǀƌadoà ouà pƌoĐedidaà deŶtƌoà dosà pƌazosà fixados,à ƌeputaƌ-se-Ćoà Đoŵo
ƌealizados,à desdeà Ƌueà ĐoŵuŶiĐadosà ăà ádŵiŶistƌaçĆoà Ŷosà ϭϱ ;ƋuiŶzeͿ diasà aŶteƌioƌesà ăà exaustĆo,à dos
ŵesŵos,àsituaçĆoàŶaàƋualàseƌĄàƌespoŶsaďilizadoàoàfisĐalàouàĐoŵissĆoàƌespoŶsĄǀelàpelaàfisĐalizaçĆo.

ϯ.ϱ.àOàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàouàdefiŶiƟǀoàoĐoƌƌeƌĄàŵediaŶteàteƌŵoàĐiƌĐuŶstaŶĐiadoàouàƌeĐiďo,àĐoŶfoƌŵe
defiŶidoàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa.
ϯ.ϲ.àNosàteƌŵosàdoàaƌt.àϭϱ,à§àϴº,àdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ,àeàaƌt.àϳº,àϭº,àdoàDeĐƌetoàEstadualàŶºàϭϱ.Ϭϵϯ/ϮϬϭϯ,
oà ƌeĐeďiŵeŶtoà pƌoǀisſƌioà ouà defiŶiƟǀoà deàŵateƌialà deà ǀaloƌà supeƌioƌà aà R$à ϴϬ.ϬϬϬ,ϬϬà ;oiteŶtaàŵilà ƌeaisͿ
seƌĄàfeitoàpoƌàĐoŵissĆoàde,àŶoàŵíŶiŵo,àϬϯà;tƌġsͿàŵeŵďƌos.

ϯ.ϳ.àOàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàouàdefiŶiƟǀoàdoàoďjetoàŶĆoàexĐluiàaàƌespoŶsaďilidadeàdaàĐoŶtƌatadaàpelos
pƌejuízosàƌesultaŶtesàdaàiŶĐoƌƌetaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.

à

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
ϰ.ϭ.àOàǀaloƌàdoàTeƌŵoàdeàCoŶtƌatoàestĄàpƌeǀistoàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa.
ϰ.Ϯ.àNoàǀaloƌàeŵàƋuestĆoàestĆoàiŶĐluídasàtodasàasàdespesasàoƌdiŶĄƌiasàdiƌetasàeàiŶdiƌetasàdeĐoƌƌeŶtesàda
exeĐuçĆoà ĐoŶtƌatual,à iŶĐlusiǀeà tƌiďutosà ouà iŵpostos,à eŶĐaƌgosà soĐiais,à tƌaďalhistas,à pƌeǀideŶĐiĄƌios,
fisĐaisà eà ĐoŵeƌĐiaisà iŶĐideŶtes,à taxaà deà adŵiŶistƌaçĆo,à fƌete,à seguƌoà eà outƌosà ŶeĐessĄƌiosà ao
ĐuŵpƌiŵeŶtoàiŶtegƌalàdoàoďjetoàdaàĐoŶtƌataçĆo.

à

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
ϱ.ϭ.àOàpagaŵeŶtoàseƌĄàƌealizadoàŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàatĠàϯϬà;tƌiŶtaͿàdias,àĐoŶtadosàaàpaƌƟƌàdaàdataàfiŶal
doàpeƌíodoàdeàadiŵpleŵeŶtoàaàƋueàseàƌefeƌiƌ,àatƌaǀĠsàdeàoƌdeŵàďaŶĐĄƌia,àpaƌaàĐƌĠditoàeŵàďaŶĐo,àagġŶĐia
eàĐoŶtaàĐoƌƌeŶteàiŶdiĐadosàpeloàĐoŶtƌatado,àpodeŶdoàaàPaƌte EspeĐífiĐaàdoàCoŶtƌatoàpƌeǀeƌàpƌazoàiŶfeƌioƌ.
ϱ.Ϯ.à Osà pagaŵeŶtosà deĐoƌƌeŶtesà deà despesasà Đujosà ǀaloƌesà ŶĆoà ultƌapasseŵà oà liŵiteà deà Ƌueà tƌataà o
iŶĐisoà IIà doà aƌt.à Ϯϰà daà Leià ϴ.ϲϲϲ,à deà ϭϵϵϯ,à deǀeƌĆoà seƌà efetuadosà Ŷoà pƌazoà deà atĠà ϱà ;ĐiŶĐoͿà diasà úteis,
ĐoŶtadosàdaàdataàdaàapƌeseŶtaçĆoàdaàNotaàFisĐal,àŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϱº,à§àϯº,àdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ.

ϱ.ϯ.à NĆoà seƌĄà autoƌizadoà pagaŵeŶtoà seŵà Ƌueà oà fisĐalà doà ĐoŶtƌatoà atesteà oà ƌeĐeďiŵeŶtoà dosà ďeŶs
desĐƌitosàŶaàŶotaàfisĐalàapƌeseŶtada.

ϱ.ϰ.à Paƌaà exeĐuçĆoàdoàpagaŵeŶtoàdeàƋueà tƌataà estaàClĄusula,à aà CONTRáTáDáàdeǀeƌĄà fazeƌà ĐoŶstaƌà da
NotaàFisĐalàĐoƌƌespoŶdeŶte,àeŵiƟdaàseŵàƌasuƌa,àeŵàletƌaàďeŵàlegíǀelàeŵàŶoŵeàdaàCONTRáTáNTE,àĐujo
CNPJà estĄà espeĐifiĐadoà Ŷaà ƋualifiĐaçĆoà pƌeaŵďulaƌà doà ĐoŶtƌato,à iŶfoƌŵaŶdoà oà Ŷúŵeƌoà deà suaà ĐoŶta
ĐoƌƌeŶte,àoàŶoŵeàdoàBaŶĐoàeàaàƌespeĐƟǀaàágġŶĐia.

ϱ.ϱ.à SeƌĄà ĐoŶsideƌadaà dataà doà pagaŵeŶtoà oà diaà eŵà Ƌueà ĐoŶstaƌà Đoŵoà eŵiƟdaà aà oƌdeŵà ďaŶĐĄƌiaà paƌa
pagaŵeŶto.
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ϱ.ϲ.à Casoà aà CONTRáTáDáà sejaà optaŶteà peloà Sisteŵaà IŶtegƌadoà deà PagaŵeŶtoà deà Iŵpostosà e
CoŶtƌiďuiçƁesà dasà MiĐƌoeŵpƌesasà eà Eŵpƌesasà deà PeƋueŶoà Poƌteà –à SIMPLES,à deǀeƌĄà apƌeseŶtaƌ,
juŶtaŵeŶteàĐoŵàaàNotaàFisĐal,àaàdeǀidaàĐoŵpƌoǀaçĆo,àaàfiŵàdeàeǀitaƌàaàƌeteŶçĆoàŶaàfoŶteàdosàtƌiďutosàe
ĐoŶtƌiďuiçƁes,àĐoŶfoƌŵeàlegislaçĆoàeŵàǀigoƌ.

ϱ.ϳ.à áà Notaà FisĐalà ĐoƌƌespoŶdeŶteà deǀeƌĄà seƌà eŶtƌegue,à pelaà CONTRáTáDá,à diƌetaŵeŶteà aoà FisĐalà do
CoŶtƌato,à Ƌueà soŵeŶteà atestaƌĄà aà aƋuisiçĆo/foƌŶeĐiŵeŶtoà doà oďjetoà Ŷoŵesà deà ƌefeƌġŶĐiaà eà liďeƌaƌĄà a
ƌefeƌidaàNotaàFisĐalàpaƌaàpagaŵeŶto,àƋuaŶdoàĐuŵpƌidas,àpelaàŵesŵa,àtodasàasàĐoŶdiçƁesàpaĐtuadas.

ϱ.ϴ.à HaǀeŶdoà eƌƌoà ŶaàNotaà FisĐalà ouà ĐiƌĐuŶstąŶĐiaà Ƌueà iŵpeçaŵà aà liƋuidaçĆoà daà despesa,à aƋuelaà seƌĄ
deǀolǀidaà aà CONTRáTáDá,à peloà Gestoƌà doà CoŶtƌatoà eà oà pagaŵeŶtoà fiĐaƌĄà peŶdeŶteà atĠà Ƌueà se
pƌoǀideŶĐieàpelaàCONTRáTáDáàasàŵedidasàsaŶeadoƌas.àNestaàhipſtese,àoàpƌazoàpaƌaàpagaŵeŶtoàiŶiĐiaƌ-
se-ĄàapſsàaàƌegulaƌizaçĆoàdaàsituaçĆoàouàƌeapƌeseŶtaçĆoàdoàdoĐuŵeŶtoàfisĐalàŶĆoàaĐaƌƌetaŶdoàƋualƋueƌ
ƀŶusàpaƌaàaàCoŶtƌataŶte.

ϱ.ϵ.à QuaŶdoà daà oĐoƌƌġŶĐiaà deà eǀeŶtuaisà atƌasosà deà pagaŵeŶtoà pƌoǀoĐadosà exĐlusiǀaŵeŶteà pela
ádŵiŶistƌaçĆo,à oà ǀaloƌà deǀidoà deǀeƌĄà seƌà aĐƌesĐidoà deà atualizaçĆoà fiŶaŶĐeiƌa,à eà suaà apuƌaçĆoà seà faƌĄ
desdeà aà dataà deà seuà ǀeŶĐiŵeŶtoà atĠà aà dataà doà efeƟǀoà pagaŵeŶto,à eŵà Ƌueà osà juƌosà deà ŵoƌaà seƌĆo
ĐalĐuladosàăàtaxaàdeàϬ,ϱ%à;ŵeioàpoƌàĐeŶtoͿàaoàŵġs,àouàϲ%à;seisàpoƌàĐeŶtoͿàaoàaŶo,àŵediaŶteàapliĐaçĆo
dasàseguiŶtesàfſƌŵulas:

à

Ià=à;TX/ϭϬϬͿ/ϯϲϱ

EM=àIàxàNàxàVP,àoŶde:

Ià=àíŶdiĐeàdeàatualizaçĆoàfiŶaŶĐeiƌa;

TXà=àPeƌĐeŶtualàdaàtaxaàdeàjuƌosàdeàŵoƌaàaŶual;

EMà=àEŶĐaƌgosàMoƌatſƌios;

Nà=àNúŵeƌoàdeàdiasàeŶtƌeàaàdataàpƌeǀistaàpaƌaàoàpagaŵeŶtoàeàaàdoàefeƟǀoàpagaŵeŶto;

VPà=àValoƌàdaàpaƌĐelaàeŵàatƌaso

à

ϱ.ϭϬ.àáàatualizaçĆoàsſàseƌĄàdeǀidaàeŵàĐasoàdeàŵoƌaàiŵputĄǀelàexĐlusiǀaŵeŶteàaoàĐoŶtƌataŶte.

ϱ.ϭϭ.à Paƌaà fiŶsà deà pagaŵeŶto,à aà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà apƌeseŶtaƌà osà seguiŶtesà doĐuŵeŶtos,à ĐoŶfoƌŵe
DeĐƌetoàEstadualàϭϱ.Ϭϵϯ/ϮϬϭϯ,àaƌts.àϱºàeàϲº:

aͿàPƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàĐoŵàoàFuŶdoàdeàGaƌaŶƟaàdoàTeŵpoàdeàSeƌǀiçoà–àFGTSà;CRF,àfoƌŶeĐidoàpelaàCaixa
EĐoŶƀŵiĐaàFedeƌalͿ.àSeƌĄàaĐeitoàĐeƌƟfiĐadoàdaàŵatƌizàeŵàsuďsƟtuiçĆoàaoàdaàfilialàouàǀiĐe-ǀeƌsaàƋuaŶdo,
ĐoŵpƌoǀadaŵeŶte,àhouǀeƌàaƌƌeĐadaçĆoàĐeŶtƌalizada;

ďͿàPƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàpaƌaàĐoŵàaàJusƟçaàdoàTƌaďalhoàeŵiƟdaàpeloàTSTà;CeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàdĠďitos
TƌaďalhistasͿ;

ĐͿàPƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàfisĐalàpeƌaŶteàaàFazeŶdaàNaĐioŶal,àŵediaŶteàapƌeseŶtaçĆoàdeàĐeƌƟdĆoàexpedida
ĐoŶjuŶtaŵeŶteàpelaàSeĐƌetaƌiaàdaàReĐeitaàFedeƌalàdoàBƌasilà ;RFBͿàeàpelaàPƌoĐuƌadoƌia-GeƌalàdaàFazeŶda
NaĐioŶalà ;PGFNͿ,à ƌefeƌeŶteàaà todosàosàĐƌĠditosà tƌiďutĄƌiosà fedeƌaisàeàăàDíǀidaàáƟǀaàdaàUŶiĆoà ;DáUͿàpoƌ
elasàadŵiŶistƌados,à iŶĐlusiǀeàaƋuelesà ƌelaƟǀosàăàSeguƌidadeàSoĐial,àŶosà teƌŵosàdaàPoƌtaƌiaàCoŶjuŶtaàŶº
ϭ.ϳϱϭ,à deà ϬϮ/ϭϬ/ϮϬϭϰ,à doà SeĐƌetĄƌioà daà ReĐeitaà Fedeƌalà doà Bƌasilà eà daà PƌoĐuƌadoƌa-Geƌalà daà FazeŶda
NaĐioŶal;

dͿàPƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàpaƌaàĐoŵàaàFazeŶdaàEstadualàeàMuŶiĐipalàdoàdoŵiĐílioàouàsedeàdoàliĐitaŶte,àou
outƌaàeƋuiǀaleŶte,àŶaàfoƌŵaàdaàlei.

à

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
ϲ.ϭ.à Osà pƌeçosà sĆoà fixosà eà iƌƌeajustĄǀeisà Ŷoà pƌazoà de Ϭϭ;uŵͿ aŶo ĐoŶtadoà daà dataà liŵiteà paƌaà a
apƌeseŶtaçĆoàdasàpƌopostas.
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ϲ.ϭ.ϭ.à DeŶtƌoà doà pƌazoà deà ǀigġŶĐiaà doà ĐoŶtƌatoà eà ŵediaŶteà soliĐitaçĆoà daà ĐoŶtƌatada,à osà pƌeços
ĐoŶtƌatadosàpodeƌĆoàsofƌeƌàƌeajusteàapſsàoàiŶteƌƌegŶoàdeàuŵàaŶo,àĐoŶtadoàaàpaƌƟƌàdaàdataàliŵiteàpaƌaàa
apƌeseŶtaçĆoàdaàpƌoposta,àapliĐaŶdo-seàoà íŶdiĐeàIPCá-E,àsalǀoàseàoutƌoàfoƌàdefiŶidoàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa
doàCoŶtƌato.

ϲ.Ϯ.àEǀeŶtuaisàalteƌaçƁesàĐoŶtƌatuaisàƌegeƌ-se-ĆoàpelaàdisĐipliŶaàdoàaƌt.àϲϱàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ.

ϲ.ϯ.àáàCoŶtƌatadaàĠàoďƌigadaàaàaĐeitaƌ,àŶasàŵesŵasàĐoŶdiçƁesàĐoŶtƌatuais,àosàaĐƌĠsĐiŵosàouàsupƌessƁes
Ƌueà seàfizeƌeŵàŶeĐessĄƌios,à atĠàoà liŵiteàdeàϮϱ%à ;ǀiŶteàeà ĐiŶĐoàpoƌà ĐeŶtoͿàdoàǀaloƌà iŶiĐialà atualizadoàdo
ĐoŶtƌato.

ϲ.ϰ.à ásà supƌessƁesà ƌesultaŶtesà deà aĐoƌdoà Đeleďƌadoà eŶtƌeà asà paƌtesà CoŶtƌataŶtesà podeƌĆoà exĐedeƌà o
liŵiteàdeàϮϱ%à;ǀiŶteàeàĐiŶĐoàpoƌàĐeŶtoͿàdoàǀaloƌàiŶiĐialàatualizadoàdoàĐoŶtƌato.

à

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ϳ.ϭ.à ásà despesasà deĐoƌƌeŶtesà destaà ĐoŶtƌataçĆoà estĆoà pƌogƌaŵadasà eŵà dotaçĆoà oƌçaŵeŶtĄƌiaà pƌſpƌia,
pƌeǀistaà Ŷoà oƌçaŵeŶtoà doà Estadoà doà Piauí,à ĐoŶfoƌŵeà ĐlassifiĐaçĆoà desĐƌitaà Ŷaà Paƌte EspeĐífiĐaà do
ĐoŶtƌato.

à

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
ϴ.ϭ.à áà Paƌte EspeĐífiĐaà podeƌĄà pƌeǀeƌ,à eŵà ĐoŶfoƌŵidadeà Đoŵà oà dispostoà Ŷoà Edital,à aà pƌestaçĆoà de
gaƌaŶƟaàpeloàliĐitaŶteàǀeŶĐedoƌ.

ϴ.Ϯ.à áà gaƌaŶƟaà pƌestadaà seƌĄà ƌesƟtuídaà e/ouà liďeƌadaà apſsà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà iŶtegƌalà deà todasà as
oďƌigaçƁesàĐoŶtƌatuaisàe,àƋuaŶdoàeŵàdiŶheiƌo,àseƌĄàatualizadaàŵoŶetaƌiaŵeŶte,àĐoŶfoƌŵeàdispƁeàoà§àϰº,
doàaƌt.àϱϲ,àdaàLeiàFedeƌalàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ.

ϴ.ϯ.à áà ŶĆoà pƌestaçĆoà deà gaƌaŶƟaà eƋuiǀaleà ăà ƌeĐusaà iŶjusƟfiĐadaà paƌaà aà ĐoŶtƌataçĆo,à ĐaƌaĐteƌizaŶdo
desĐuŵpƌiŵeŶtoàtotalàdaàoďƌigaçĆoàassuŵida,àfiĐaŶdoàaàadjudiĐatĄƌiaàsujeitaàăsàpeŶalidadesàlegalŵeŶte
estaďeleĐidas,àiŶĐlusiǀeàŵulta.

ϴ.ϰ.àNaàoĐoƌƌġŶĐiaàdeàaĐƌĠsĐiŵoàĐoŶtƌatualàdeàǀaloƌ,àdeǀeƌĄàseƌàpƌestadaàgaƌaŶƟaàpƌopoƌĐioŶalàaoàǀaloƌ
aĐƌesĐido,àŶasàŵesŵasàĐoŶdiçƁesàestaďeleĐidasàŶoàsuďiteŵàϴ.ϭàdaàPaƌte EspeĐífiĐaàdoàĐoŶtƌato.
à

CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9. SĆoàoďƌigaçƁesàdaàĐoŶtƌataŶte:

1. àReĐeďeƌàoàoďjetoàŶoàpƌazoàeàĐoŶdiçƁesàestaďeleĐidasàŶoàCoŶtƌato;

2. VeƌifiĐaƌà ŵiŶuĐiosaŵeŶte,à Ŷoà pƌazoà fixado,à aà ĐoŶfoƌŵidadeà dosà ďeŶsà ƌeĐeďidos
pƌoǀisoƌiaŵeŶteà Đoŵà asà espeĐifiĐaçƁesà ĐoŶstaŶtesà doà Editalà eà daà pƌoposta,à paƌaà fiŶsà de
aĐeitaçĆoàeàƌeĐeďiŵeŶtoàdefiŶiƟǀo;

3. CoŵuŶiĐaƌà ăà CoŶtƌatada,à poƌà esĐƌito,à soďƌeà iŵpeƌfeiçƁes,à falhasà ouà iƌƌegulaƌidades
ǀeƌifiĐadasàŶoàoďjetoàfoƌŶeĐido,àpaƌaàƋueàsejaàsuďsƟtuído,àƌepaƌadoàouàĐoƌƌigido;

4. áĐoŵpaŶhaƌà eà fisĐalizaƌà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà daà CoŶtƌatada,à atƌaǀĠsà de
ĐoŵissĆo/seƌǀidoƌàespeĐialŵeŶteàdesigŶado;

5. Efetuaƌà oà pagaŵeŶtoà ăà CoŶtƌatadaà Ŷoà ǀaloƌà ĐoƌƌespoŶdeŶteà aoà foƌŶeĐiŵeŶtoà doà oďjeto,à Ŷo
pƌazoàeàfoƌŵaàestaďeleĐidosàŶoàEditalàeàseusàaŶexos;

9. áà ádŵiŶistƌaçĆoà ŶĆoà ƌespoŶdeƌĄà poƌà ƋuaisƋueƌà Đoŵpƌoŵissosà assuŵidosà pelaà CoŶtƌatadaà Đoŵ
teƌĐeiƌos,àaiŶdaàƋueàǀiŶĐuladosàăàexeĐuçĆoàdoàpƌeseŶteàTeƌŵoàdeàCoŶtƌato,àďeŵàĐoŵoàpoƌàƋualƋueƌ
daŶoàĐausadoàaàteƌĐeiƌosàeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdeàatoàdaàCoŶtƌatada,àdeàseusàeŵpƌegados,àpƌepostosàou
suďoƌdiŶados.
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ϵ.ϯ.àásàoďƌigaçƁesàgeƌaisàeleŶĐadasàŶestaàĐlĄusulaàsoŵaŵ-seàăƋuelasàdeĐoƌƌeŶtesàdasàpeĐuliaƌidadesàda
ĐoŶtƌataçĆo,àasàƋuaisàestĆoàpƌeǀistasàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa.
à

CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
ϭϬ.ϭ.à áà CoŶtƌatadaà deǀeà Đuŵpƌiƌà todasà asà oďƌigaçƁesà ĐoŶstaŶtesà Ŷoà CoŶtƌatoà eà Ŷaà suaà pƌoposta,
assuŵiŶdoàexĐlusiǀaŵeŶteàosàƌisĐosàeàasàdespesasàdeĐoƌƌeŶtesàdaàďoaàeàpeƌfeitaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàe,
aiŶda:

ϭϬ.ϭ.ϭ.à Efetuaƌà aà eŶtƌegaà doà oďjetoà eŵà peƌfeitasà ĐoŶdiçƁes,à ĐoŶfoƌŵeà espeĐifiĐaçƁes,à pƌazoà eà loĐal
ĐoŶstaŶtesà Ŷoà CoŶtƌato,à aĐoŵpaŶhadoà daà ƌespeĐƟǀaà Ŷotaà fisĐal,à Ŷaà Ƌualà ĐoŶstaƌĆoà asà iŶdiĐaçƁes
ƌefeƌeŶtesàaàŵaƌĐa,àfaďƌiĐaŶte,àŵodelo,àpƌoĐedġŶĐiaàeàpƌazoàdeàgaƌaŶƟaàouàǀalidade.

ϭϬ.ϭ.ϭ.ϭ.à ásà iŶdiĐaçƁesà ƌefeƌeŶtesà aoà oďjetoà deǀeƌĆoà seƌà aƋuelasà exigidasà Ŷoà Edital.à áà gaƌaŶƟaà da
Ƌualidadeà ;ouà pƌazoà deà ǀalidadeͿà doà oďjetoà deǀeà guaƌdaƌà ĐoŶfoƌŵidadeà Đoŵà oà pƌazoà deà gaƌaŶƟaà ou
ǀalidadeàexigidoàŶoàeditalàouàĐoŵàaƋueleàofeƌtadoàpeloàliĐitaŶteàŶaàpƌoposta,àseàfoƌàoàĐaso.

ϭϬ.ϭ.ϭ.Ϯ.àOàoďjetoàdeǀeàestaƌàaĐoŵpaŶhadoàdosàiteŶsàpƌeǀistosàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa.
ϭϬ.ϭ.Ϯ.àRespoŶsaďilizaƌ-seàpelosàǀíĐiosàeàdaŶosàdeĐoƌƌeŶtesàdoàoďjeto,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàosàaƌƟgosàϭϮ,àϭϯàe
ϭϳàaàϮϳ,àdoàCſdigoàdeàDefesaàdoàCoŶsuŵidoƌà;LeiàŶºàϴ.Ϭϳϴ,àdeàϭϵϵϬͿ;

ϭϬ.ϭ.ϯ.àSuďsƟtuiƌ,àƌepaƌaƌàouàĐoƌƌigiƌ,àăsàsuasàexpeŶsas,àŶoàpƌazoàfixadoàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa,àoàoďjetoàĐoŵ
aǀaƌiasàouàdefeitos;

ϭϬ.ϭ.ϰ.àCoŵuŶiĐaƌàăàCoŶtƌataŶte,àŶoàpƌazoàpƌeǀistoàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa,àosàŵoƟǀosàƋueàiŵpossiďiliteŵào
ĐuŵpƌiŵeŶtoàdoàpƌazoàpƌeǀisto,àĐoŵàaàdeǀidaàĐoŵpƌoǀaçĆo;

ϭϬ.ϭ.ϱ.àMaŶteƌ,àduƌaŶteàtodaàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àeŵàĐoŵpaƟďilidadeàĐoŵàasàoďƌigaçƁesàassuŵidas,
todasàasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàeàƋualifiĐaçĆoàexigidasàŶaàliĐitaçĆo;

ϭϬ.ϭ.ϲ.àIŶdiĐaƌàpƌepostoàpaƌaàƌepƌeseŶtĄ-laàduƌaŶteàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.

ϭϬ.ϭ.ϳ.à áĐataƌà todasà asà oƌieŶtaçƁesà daà CONTRáTáNTE,à sujeitaŶdo-seà ăà ŵaisà aŵplaà eà iƌƌestƌita
fisĐalizaçĆo,àpƌestaŶdoàtodosàosàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàsoliĐitadosàeàateŶdeŶdoàăsàƌeĐlaŵaçƁesàfoƌŵuladas.

ϭϬ.Ϯ.àásàoďƌigaçƁesàgeƌaisàeleŶĐadasàŶestaàĐlĄusulaàsoŵaŵ-seàăƋuelasàdeĐoƌƌeŶtesàdasàpeĐuliaƌidades
daàĐoŶtƌataçĆo,àasàƋuaisàestĆoàpƌeǀistasàŶaàPaƌte EspeĐífiĐa.
à

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALI)AÇÃO
ϭϭ.ϭ.à Nosà teƌŵosà doà aƌt.à ϲϳà Leià Ŷºà ϴ.ϲϲϲ,à deà ϭϵϵϯ,à seƌĄà desigŶadoà ƌepƌeseŶtaŶteà paƌaà aĐoŵpaŶhaƌà e
fisĐalizaƌà aà eŶtƌegaà dosà ďeŶs,à aŶotaŶdoà eŵà ƌegistƌoà pƌſpƌioà todasà asà oĐoƌƌġŶĐiasà ƌelaĐioŶadasà Đoŵà a
exeĐuçĆoàeàdeteƌŵiŶaŶdoàoàƋueàfoƌàŶeĐessĄƌioàăàƌegulaƌizaçĆoàdeàfalhasàouàdefeitosàoďseƌǀados.

ϭϭ.ϭ.ϭ.àOà ƌeĐeďiŵeŶtoàdeàŵateƌialà deà ǀaloƌà supeƌioƌà aàR$àϴϬ.ϬϬϬ,ϬϬà ;oiteŶtaàŵilà ƌeaisͿà seƌĄà ĐoŶfiadoàa
uŵaàĐoŵissĆoàde,àŶoàŵíŶiŵo,àϯà;tƌġsͿàŵeŵďƌos,àdesigŶadosàpelaàautoƌidadeàĐoŵpeteŶte.

ϭϭ.Ϯ.à áà fisĐalizaçĆoà deà Ƌueà tƌataà esteà iteŵà ŶĆoà exĐluià Ŷeŵà ƌeduzà aà ƌespoŶsaďilidadeà daà CoŶtƌatada,
iŶĐlusiǀeàpeƌaŶteàteƌĐeiƌos,àpoƌàƋualƋueƌàiƌƌegulaƌidade,àaiŶdaàƋueàƌesultaŶteàdeàiŵpeƌfeiçƁesàtĠĐŶiĐasàou
ǀíĐiosà ƌediďitſƌios,àe,àŶaàoĐoƌƌġŶĐiaàdesta,àŶĆoà iŵpliĐaàeŵàĐoƌƌespoŶsaďilidadeàdaàádŵiŶistƌaçĆoàouàde
seusàageŶtesàeàpƌepostos,àdeàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàoàaƌt.àϳϬàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ,àdeàϭϵϵϯ.

ϭϭ.ϯ.àOà ƌepƌeseŶtaŶteàdaàádŵiŶistƌaçĆoàaŶotaƌĄàeŵà ƌegistƌoàpƌſpƌioà todasà asàoĐoƌƌġŶĐiasà ƌelaĐioŶadas
Đoŵà aà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato,à iŶdiĐaŶdoà dia,à ŵġsà eà aŶo,à ďeŵà Đoŵoà oà Ŷoŵeà dosà fuŶĐioŶĄƌios
eǀeŶtualŵeŶteà eŶǀolǀidos,à deteƌŵiŶaŶdoà oà Ƌueà foƌà ŶeĐessĄƌioà ăà ƌegulaƌizaçĆoà dasà falhasà ouà defeitos
oďseƌǀadosàeàeŶĐaŵiŶhaŶdoàosàapoŶtaŵeŶtosàăàautoƌidadeàĐoŵpeteŶteàpaƌaàasàpƌoǀidġŶĐiasàĐaďíǀeis.

ϭϭ.ϰ.à áà eŵpƌesaà ǀeŶĐedoƌaà doà Đeƌtaŵeà deǀeƌĄà daƌà gaƌaŶƟaà doà faďƌiĐaŶteà ĐoŶfoƌŵeà pƌeǀistoà ŶaàPaƌte
EspeĐífiĐa.
à
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
ϭϮ.ϭ.à ásà peŶalidadesà adŵiŶistƌaƟǀasà apliĐĄǀeisà ăà CoŶtƌatada,à poƌà iŶadiŵplġŶĐia,à estĆoà pƌeǀistasà Ŷos
aƌƟgosàϴϭ,àϴϳ,àϴϴàeàseusàpaƌĄgƌafos,àtodosàdaàLeiàŶo.àϴ.ϲϲϲ/ϵϯ,àeàaƌt.àϳºàdaàLeiàϭϬ.ϱϮϬ/ϮϬϬϮ,àseŵàpƌejuízo
dasàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶoàCoŶtƌato.

ϭϮ.ϭ.ϭ.à áà Paƌte EspeĐífiĐa desteà Teƌŵoà deà RefeƌġŶĐiaà podeƌĄà pƌeǀeƌà outƌasà faltasà eà saŶçƁesà ao
CoŶtƌatado,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàpeĐuliaƌidadesàdoàoďjeto.

ϭϮ.Ϯ.à CoŶfoƌŵeà aƌt.à ϳºà daà Leià .ϭϬ.ϱϮϬ/ϮϬϬϮ,à Đoŵeteà iŶfƌaçĆoà adŵiŶistƌaƟǀaà aƋueleà Ƌue,à ĐoŶǀoĐado
deŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀalidadeàdeàsuaàpƌoposta,àŶĆoàassiŶaƌàoàĐoŶtƌatoàouàataàdeàƌegistƌoàdeàpƌeços,àdeixaƌ
deàeŶtƌegaƌàdoĐuŵeŶtaçĆoàexigidaàŶoàedital,àapƌeseŶtaƌàdoĐuŵeŶtaçĆoàfalsa,àeŶsejaƌàoàƌetaƌdaŵeŶtoàda
exeĐuçĆoàdeàseuàoďjeto,àŶĆoàŵaŶƟǀeƌàaàpƌoposta,àfalhaƌàouàfƌaudaƌàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àĐoŵpoƌtaƌ-
seàdeàŵodoàiŶidƀŶeo,àfizeƌàdeĐlaƌaçĆoàfalsaàouàĐoŵeteƌàfƌaudeàfisĐal.

ϭϮ.Ϯ.ϭ.àOà liĐitaŶteàouà adjudiĐatĄƌioàƋueà ĐoŵeteƌàƋualƋueƌàdasà iŶfƌaçƁesàdisĐƌiŵiŶadasàŶoà suďiteŵàϭϮ.Ϯ
fiĐaƌĄàsujeito,àseŵàpƌejuízoàdaàƌespoŶsaďilidadeàĐiǀilàeàĐƌiŵiŶal,àăsàseguiŶtesàsaŶçƁes:

aͿàMultaà deà ϭϬ%à ;dezà poƌà ĐeŶtoͿà soďƌeà oà ǀaloƌà esƟŵadoà do;sͿà iteŵ;sͿà pƌejudiĐado;sͿà pelaà ĐoŶdutaà do
liĐitaŶte;

ďͿà IŵpediŵeŶtoàdeàliĐitaƌàeàdeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàoàEstadoàdoàPiauíàeàdesĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàŶoàCáDUF/PI,àpelo
pƌazoàdeàatĠàĐiŶĐoàaŶos.

ϭϮ.ϯ.àMULTá

aͿ  áàŵultaàdeàŵoƌaàaàseƌàapliĐadaàpoƌàatƌasoàiŶjusƟfiĐadoàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌatoàseƌĄàĐalĐuladaàsoďƌe
oàǀaloƌàdosàďeŶsàŶĆoàfoƌŶeĐidos,àĐoŵpeƟŶdoàsuaàapliĐaçĆoàaoàƟtulaƌàdoàſƌgĆoàĐoŶtƌataŶte,àoďseƌǀaŶdo
osàseguiŶtesàpeƌĐeŶtuais:

a.ϭͿàdeàϬ,ϯ%à;tƌġsàdĠĐiŵosàpoƌàĐeŶtoͿ,àpoƌàdiaàdeàatƌasoàatĠàoàliŵiteàĐoƌƌespoŶdeŶteàaàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdias;àe

a.ϮͿàdeàϬ,ϱ%à;ĐiŶĐoàdĠĐiŵosàpoƌàĐeŶtoͿ,àpoƌàdiaàdeàatƌasoàaàpaƌƟƌàdoàϭϲºà;dĠĐiŵoàsextoͿàdia,àatĠàoàliŵite
ĐoƌƌespoŶdeŶteàaàϯϬà;tƌiŶtaͿàdias;àe

a.ϯͿ deà ϭ,Ϭ%à ;uŵà poƌà ĐeŶtoͿ,à poƌà diaà deà atƌasoà aà paƌƟƌà doà ϯϭºà ;tƌigĠsiŵoà pƌiŵeiƌoͿà dia,à atĠà oà liŵite
ĐoƌƌespoŶdeŶteà aà ϲϬà ;sesseŶtaͿà dias,à fiŶdoà oà Ƌualà aà CoŶtƌataŶteà ƌesĐiŶdiƌĄà oà ĐoŶtƌatoà ĐoƌƌespoŶdeŶte,
apliĐaŶdo-seàăàCoŶtƌatadaàasàdeŵaisàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ.

ďͿ. SeƌĄà apliĐadaà ŵultaà deà ϭ,ϱ%à ;uŵà eà ŵeioà poƌà ĐeŶtoͿà soďƌeà oà ǀaloƌà daà ĐoŶtƌataçĆo,à ƋuaŶdoà a
CoŶtƌatada:

ď.ϭͿàPƌestaƌà iŶfoƌŵaçƁesà iŶexatasàouàoďstaĐulaƌàoàaĐessoàăàfisĐalizaçĆoàdaàĐoŶtƌataŶteàŶoàĐuŵpƌiŵeŶto
deàsuasàaƟǀidades;

ď.ϮͿàDesateŶdeƌàăsàdeteƌŵiŶaçƁesàdaàfisĐalizaçĆoàdaàĐoŶtƌataŶte;àe

ď.ϯͿà Coŵeteƌà ƋualƋueƌà iŶfƌaçĆoà ăsà Ŷoƌŵasà legaisà fedeƌais,à estaduaisà eàŵuŶiĐipais,à ƌespoŶdeŶdoà aiŶda
pelasàŵultasàapliĐadasàpelosàſƌgĆosàĐoŵpeteŶtesàeŵàƌazĆoàdaàiŶfƌaçĆoàĐoŵeƟda.

ĐͿ SeƌĄàapliĐadaàŵultaàdeàϮ%à;doisàpoƌàĐeŶtoͿàsoďƌeàoàǀaloƌàdaàĐoŶtƌataçĆoàƋuaŶdoàaàCoŶtƌatada:

Đ.ϭͿàNĆoà iŶiĐiaƌ,àouàƌeĐusaƌ-seàaàexeĐutaƌàaàĐoƌƌeçĆoàdeàƋualƋueƌàatoàƋue,àpoƌà iŵpƌudġŶĐia,àŶegligġŶĐia
iŵpeƌíĐiaà doloà ouà ŵĄà fĠ,à ǀeŶhaà aà Đausaƌà daŶosà ăà CoŶtƌataŶteà ouà aà teƌĐeiƌos,à iŶdepeŶdeŶteŵeŶteà da
oďƌigaçĆoàdaàCoŶtƌatadaàeŵàƌepaƌaƌàosàdaŶosàĐausados;

Đ.ϮͿàPƌaƟĐaƌàpoƌàaçĆoàouàoŵissĆo,àƋualƋueƌàatoàƋue,àpoƌàiŵpƌudġŶĐia,àŶegligġŶĐia,àiŵpeƌíĐia,àdoloàouàŵĄ
fĠ,àǀeŶhaàaàĐausaƌàdaŶosàăàCoŶtƌataŶteàouàaàteƌĐeiƌos,à iŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdaàoďƌigaçĆoàdaàCoŶtƌatada
eŵàƌepaƌaƌàosàdaŶosàĐausados.

ϭϮ.ϰ.àáDVERTÊNCIá

aͿàáàapliĐaçĆoàdaàpeŶalidadeàdeàadǀeƌtġŶĐiaàseƌĄàefetuadaàŶosàseguiŶtesàĐasos:
a.ϭͿà à à DesĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà assuŵidasà ĐoŶtƌatualŵeŶteà ouà Ŷasà liĐitaçƁes,à desdeà Ƌue
aĐaƌƌeteŵàpeƋueŶoàpƌejuízoàaoàEstadoàdoàPiauí,àiŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdaàapliĐaçĆoàdeàŵultaàŵoƌatſƌiaàou
deàiŶexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual,àeàdoàdeǀeƌàdeàƌessaƌĐiƌàoàpƌejuízo;
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a.ϮͿà ExeĐuçĆoà iŶsaƟsfatſƌiaà doà oďjetoà ĐoŶtƌatado,à desdeà Ƌueà aà suaà gƌaǀidadeà ŶĆoà ƌeĐoŵeŶdeà o
eŶƋuadƌaŵeŶtoàŶosàĐasosàdeàsuspeŶsĆoàteŵpoƌĄƌiaàouàdeĐlaƌaçĆoàdeàiŶidoŶeidade;

a.ϯͿ OutƌasàoĐoƌƌġŶĐiasàƋueàpossaŵàaĐaƌƌetaƌàpeƋueŶosàtƌaŶstoƌŶosàaoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdasàaƟǀidades
daà ĐoŶtƌataŶte,à desdeà Ƌueà ŶĆoà sejaŵà passíǀeisà deà apliĐaçĆoà dasà saŶçƁesà deà suspeŶsĆoà teŵpoƌĄƌiaà e
deĐlaƌaçĆoàdeàiŶidoŶeidade.

ϭϮ.ϱ.àSUSPENSÃOàTEMPORãRIáàDOàDIREITOàDEàLICITáRàEàCONTRáTáRàCOMàáàáDMINISTRáÇÃO

 aͿàáàsuspeŶsĆoàdoàdiƌeitoàdeàliĐitaƌàeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàoàEstadoàdoàPiauíàpodeàseƌàapliĐadaàaosàliĐitaŶtesàe
ĐoŶtƌatadosà Đujosà iŶadiŵpleŵeŶtosà ĐulpososàpƌejudiĐaƌeŵàoàpƌoĐediŵeŶtoà liĐitatſƌioàouàaàexeĐuçĆoàdo
ĐoŶtƌato,à poƌà fatosà gƌaǀes,à ĐaďeŶdoà defesaà pƌĠǀia,à Ŷoà pƌazoà deà Ϭϱà ;ĐiŶĐoͿà diasà úteisà daà dataà do
ƌeĐeďiŵeŶtoàdaàiŶƟŵaçĆo;

 ďͿà áà peŶalidadeàdeà suspeŶsĆoà teŵpoƌĄƌiaà doàdiƌeitoàdeà liĐitaƌà eà ĐoŶtƌataƌà Đoŵàoà EstadoàdoàPiauíà seƌĄ
apliĐadaàŶosàseguiŶtesàpƌazosàeàsituaçƁes:

 ď.ϭͿàPoƌàϬϲà;seisͿàŵesesàŶosàseguiŶtesàĐasos:

ď.ϭ.ϭͿà átƌasoà Ŷoà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà assuŵidasà ĐoŶtƌatualŵeŶteà eà Ŷaà liĐitaçĆoà Ƌueà teŶha
aĐaƌƌetadoàpƌejuízosàsigŶifiĐaƟǀosàpaƌaàoàEstadoàdoàPiauí;

ďϭ.ϮͿà ExeĐuçĆoà iŶsaƟsfatſƌiaà doà oďjetoà desteà ajuste,à seà aŶtesà Ɵǀeƌà haǀidoà apliĐaçĆoà daà saŶçĆoà de
adǀeƌtġŶĐia.

ď.ϮͿàPoƌàuŵàaŶo:

ď.Ϯ.ϭͿà QuaŶdoà aà ĐoŶtƌatadaà seà ƌeĐusaƌà aà assiŶaƌà oà ĐoŶtƌatoà deŶtƌoà doà pƌazoà estaďeleĐidoà pela
ĐoŶtƌataŶte.

ď.ϯͿàPoƌàϬϮà;doisͿàaŶos,àƋuaŶdoàaàĐoŶtƌatada:
ď.ϯ.ϭͿàNĆoàĐoŶĐluiƌàosàfoƌŶeĐiŵeŶtosàĐoŶtƌatados;

ď.ϯ.ϮͿ FoƌŶeĐeƌà ďeŶsà eŵà desaĐoƌdoà Đoŵà asà espeĐifiĐaçƁesà ouà Đoŵà ƋualƋueƌà outƌaà iƌƌegulaƌidade,
ĐoŶtƌaƌiaŶdoà oà dispostoà Ŷoà editalà deà liĐitaçĆo,à ŶĆoà efetuaŶdoà suaà suďsƟtuiçĆoà ouà ĐoƌƌeçĆoà Ŷoà pƌazo
deteƌŵiŶadoàpelaàĐoŶtƌataŶte;

ď.ϯ.ϯͿàCoŵeteƌàƋuaisƋueƌàoutƌasàiƌƌegulaƌidadesàƋueàaĐaƌƌeteŵàpƌejuízosàaoàEstado,àeŶsejaŶdoàaàƌesĐisĆo
doàĐoŶtƌatoàouàfƌustƌaçĆoàdoàpƌoĐessoàliĐitatſƌio;

ď.ϯ.ϰͿàPƌaƟĐaƌàatosàilíĐitos,àǀisaŶdoàaàfƌustƌaƌàosàoďjeƟǀosàdaàliĐitaçĆo;
ď.ϯ.ϱͿàDeŵoŶstƌaƌàŶĆoàpossuiƌà idoŶeidadeàpaƌaà liĐitaƌàeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàoàEstadoàdoàPiauí,àeŵàǀiƌtudeàde
atosàilíĐitosàpƌaƟĐados;

ď.ϯ.ϲͿàRepƌoduziƌ,àdiǀulgaƌàouàuƟlizaƌ,àeŵàďeŶeİĐioàpƌſpƌioàouàdeàteƌĐeiƌos,àƋuaisƋueƌàiŶfoƌŵaçƁesàdeàƋue
seusàeŵpƌegadosà teŶhaŵàĐoŶheĐiŵeŶtoàeŵà ƌazĆoàdaàexeĐuçĆoàdoà ĐoŶtƌato,à seŵàĐoŶseŶƟŵeŶtoàpƌĠǀio
daàĐoŶtƌataŶte.

ϭϮ.ϲ.àDECLáRáÇÃOàDEàINIDONEIDáDEàPáRáàLICITáRàEàCONTRáTáRàCOMàáàáDMINISTRáÇÃOàPÚBLICá

aͿà áà deĐlaƌaçĆoà deà iŶidoŶeidadeà seƌĄà pƌopostaà peloà ageŶteà ƌespoŶsĄǀelà peloà aĐoŵpaŶhaŵeŶtoà da
exeĐuçĆoà ĐoŶtƌatualà seà ĐoŶstatadaà aà ŵĄ-fĠ,à açĆoà ŵaliĐiosaà eà pƌeŵeditadaà eŵà pƌejuízoà doà Estadoà do
Piauí,àeǀidġŶĐiaàdeàatuaçĆoàĐoŵàiŶteƌessesàesĐusosàouàƌeiŶĐidġŶĐiaàdeàfaltasàƋueàaĐaƌƌeteŵàpƌejuízosàao
EstadoàdoàPiauíàouàapliĐaçƁesàsuĐessiǀasàdeàoutƌasàsaŶçƁesàadŵiŶistƌaƟǀas.

ďͿàáàdeĐlaƌaçĆoàdeà iŶidoŶeidadeà iŵpliĐaàpƌoiďiçĆoàdeà liĐitaƌàouà ĐoŶtƌataƌà ĐoŵàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa,
eŶƋuaŶtoà peƌduƌaƌeŵà osàŵoƟǀosà deteƌŵiŶaŶtesà daà puŶiçĆoà ouà atĠà Ƌueà sejaà pƌoŵoǀidaà aà ƌeaďilitaçĆo,
peƌaŶteàaàautoƌidadeàƋueàapliĐouàaàpeŶalidade,àapſsàƌessaƌĐidosàosàpƌejuízosàeàdeĐoƌƌidoàoàpƌazoàdeàϬϮ
;doisͿàaŶos.

ĐͿàáàdeĐlaƌaçĆoàdeàiŶidoŶeidadeàpaƌaàliĐitaƌàeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàtodaàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàseƌĄàapliĐadaàă
ĐoŶtƌatadaàŶosàĐasosàeŵàƋue:

Đ.ϭͿàteŶhaàsofƌidoàĐoŶdeŶaçĆoàdefiŶiƟǀaàpoƌàpƌaƟĐaƌ,àpoƌàŵeiosàdolosos,àfƌaudeàfisĐalàŶoàƌeĐolhiŵeŶtoàde
ƋuaisƋueƌàtƌiďutos;
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Đ.ϮͿàpƌaƟĐaƌàatosàilíĐitos,àǀisaŶdoàaàfƌustƌaƌàosàoďjeƟǀosàdaàliĐitaçĆo;
Đ.ϯͿàdeŵoŶstƌaƌàŶĆoàpossuiƌàidoŶeidadeàpaƌaàliĐitaƌàeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàoàEstadoàdoàPiauí,àeŵàǀiƌtudeàdeàatos
ilíĐitosàpƌaƟĐados;

Đ.ϰͿà ƌepƌoduziƌ,à diǀulgaƌà ouàuƟlizaƌà eŵàďeŶeİĐioàpƌſpƌioàouàdeà teƌĐeiƌos,à ƋuaisƋueƌà iŶfoƌŵaçƁesàdeàƋue
seusà eŵpƌegadosà teŶhaŵà Ɵdoà ĐoŶheĐiŵeŶtoà eŵà ƌazĆoà deà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato,à seŵà ĐoŶseŶƟŵeŶto
pƌĠǀioàdaàĐoŶtƌataŶte,àeŵàĐasoàdeàƌeiŶĐidġŶĐia;

Đ.ϱͿà apƌeseŶtaƌà ƋualƋueƌà doĐuŵeŶtoà falso,à ouà falsifiĐadoà Ŷoà todoà ouà eŵà paƌte,à Đoŵà oà oďjeƟǀoà de
paƌƟĐipaƌàdaàliĐitaçĆo,àouàŶoàĐuƌsoàdaàƌelaçĆoàĐoŶtƌatual;

Đ.ϲͿàpƌaƟĐaƌàfatoàĐapituladoàĐoŵoàĐƌiŵeàpelaàLeiàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ.

dͿà IŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdasà saŶçƁesàaàƋueàseà ƌefeƌeŵàosà suďiteŶsàaŶteƌioƌes,àaàCoŶtƌatadaàestĄà sujeita
aoà pagaŵeŶtoà deà iŶdeŶizaçĆoà poƌà peƌdasà eà daŶos,à podeŶdoà aiŶdaà aà adŵiŶistƌaçĆoà pƌopoƌà Ƌueà seja
ƌespoŶsaďilizada:

d.ϭͿàĐiǀilŵeŶte,àŶosàteƌŵosàdoàCſdigoàCiǀil;

d.ϮͿàpeƌaŶteàosàſƌgĆosàiŶĐuŵďidosàdeàfisĐalizaçĆoàdasàaƟǀidadesàĐoŶtƌatadasàouàdoàexeƌĐíĐioàpƌofissioŶal
aàelasàpeƌƟŶeŶtes;

d.ϯͿàĐƌiŵiŶalŵeŶte,àŶaàfoƌŵaàdaàlegislaçĆoàpeƌƟŶeŶte.

ϭϮ.ϳ. NeŶhuŵà pagaŵeŶtoà seƌĄà feitoà aoà foƌŶeĐedoƌà dosà ďeŶsà Ƌueà teŶhaà sidoà ŵultado,à aŶtesà Ƌueà tal
peŶalidadeàsejaàdesĐoŶtadaàdeàseusàhaǀeƌes.

ϭϮ.ϴ.àásà saŶçƁesà seƌĆoàapliĐadas,à deàaĐoƌdoà Đoŵàaà Leià EstadualàŶºàϲ.ϳϴϮ/ϮϬϭϲàeàDeĐƌetoàEstadualàŶº.
ϭϭ.ϯϭϵ/ϮϬϬϰ,à pelaà CoŶtƌataŶte,à faĐultadaà aà defesaà pƌĠǀiaà daà iŶteƌessada,à Ŷoà ƌespeĐƟǀoà pƌoĐessoà Ŷo
pƌazoàdeàϬϱà;ĐiŶĐoͿàdiasàúteis,àĐoŵàexĐeçĆoàdaàdeĐlaƌaçĆoàdeàiŶidoŶeidade,àĐujoàpƌazoàdeàdefesaàĠàdeàϭϬ
;dezͿàdiasàdaàaďeƌtuƌaàdeàǀista,àĐoŶfoƌŵeà§àϯºàdoàaƌt.àϴϳàdaàLeiàŶº.àϴ.ϲϲϲ/ϵϯ.

ϭϮ.ϵ. ásà ŵultasà adŵiŶistƌaƟǀasà pƌeǀistasà Ŷesteà iŶstƌuŵeŶtoà ŶĆoà tġŵà ĐaƌĄteƌà ĐoŵpeŶsatſƌioà eà oà seu
pagaŵeŶtoàŶĆoàexiŵiƌĄàaàCoŶtƌatadaàdeàƌespoŶsaďilidadeàpoƌàpeƌdasàeàdaŶosàdeĐoƌƌeŶtesàdasàiŶfƌaçƁes
ĐoŵeƟdas.

à

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
ϭϯ.ϭ.àOàpƌeseŶteàTeƌŵoàdeàCoŶtƌatoàpodeƌĄà seƌà ƌesĐiŶdidoàŶasàhipſtesesàpƌeǀistasàŶoàaƌt.àϳϴàdaàLeiàŶº
ϴ.ϲϲϲ,à deà ϭϵϵϯ,à Đoŵà asà ĐoŶseƋuġŶĐiasà iŶdiĐadasà Ŷoà aƌt.à ϴϬà daàŵesŵaà Lei,à seŵà pƌejuízoà dasà saŶçƁes
apliĐĄǀeis.

ϭϯ.Ϯ.à Osà Đasosà deà ƌesĐisĆoà ĐoŶtƌatualà seƌĆoà foƌŵalŵeŶteà ŵoƟǀados,à asseguƌaŶdo-seà ăà CoŶtƌatadaà o
diƌeitoàăàpƌĠǀiaàeàaŵplaàdefesa.

ϭϯ.ϯ.à áà ƌesĐisĆoà poƌà ŶĆoà ĐuŵpƌiŵeŶtoà deà ĐlĄusulasà ĐoŶtƌatuais,à espeĐifiĐaçƁes,à pƌojetosà ouà pƌazos
aĐaƌƌetaà asà seguiŶtesà ĐoŶseƋuġŶĐias,à seŵà pƌejuízoà dasà saŶçƁesà pƌeǀistasà Ŷesteà ĐoŶtƌatoà eà Ŷaà Leià Ŷº
ϴ.ϲϲϲ/ϵϯ:

ϭϯ.ϯ.ϭ.àássuŶçĆoàiŵediataàdoàoďjetoàdoàĐoŶtƌato,àŶoàestadoàeàloĐalàeŵàƋueàseàeŶĐoŶtƌaƌ,àpoƌàatoàpƌſpƌio
daàádŵiŶistƌaçĆo;

ϭϯ.ϯ.Ϯ.à OĐupaçĆoà eà uƟlizaçĆoà doà loĐal,à iŶstalaçƁes,à eƋuipaŵeŶtos,àŵateƌialà eà pessoalà eŵpƌegadosà Ŷa
exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato,à ŶeĐessĄƌiosà ăà suaà ĐoŶƟŶuidade,à Ŷaà foƌŵaà doà iŶĐisoà Và doà aƌt.à ϱϴà daà Leià Ŷº
ϴ.ϲϲϲ/ϵϯ;

ϭϯ.ϯ.ϯ.àExeĐuçĆoàdaàgaƌaŶƟaàĐoŶtƌatual,àpaƌaàƌessaƌĐiŵeŶtoàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àeàdosàǀaloƌesàdasàŵultas
eàiŶdeŶizaçƁesàaàelaàdeǀidos;

ϭϯ.ϯ.ϰ.à ReteŶçĆoà dosà ĐƌĠditosà deĐoƌƌeŶtesà doà ĐoŶtƌatoà atĠà oà liŵiteà dosà pƌejuízosà Đausadosà ă
ádŵiŶistƌaçĆo.

ϭϯ.ϰ.à Oà teƌŵoà deà ƌesĐisĆoà seƌĄà pƌeĐedidoà deà Relatſƌioà iŶdiĐaƟǀoà dosà seguiŶtesà aspeĐtos,à ĐoŶfoƌŵeà o
Đaso:
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ϭϯ.ϰ.ϭ.àBalaŶçoàdosàeǀeŶtosàĐoŶtƌatuaisàjĄàĐuŵpƌidosàouàpaƌĐialŵeŶteàĐuŵpƌidos;

ϭϯ.ϰ.Ϯ.àRelaçĆoàdosàpagaŵeŶtosàjĄàefetuadosàeàaiŶdaàdeǀidos;

ϭϯ.ϰ.ϯ.àIŶdeŶizaçƁesàeàŵultas.

à

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
ϭϰ.ϭ.à Osà Đasosà oŵissosà seƌĆoà deĐididosà pelaà CONTRáTáNTE,à ŵediaŶteà pƌĠǀiaà ŵaŶifestaçĆoà da
PƌoĐuƌadoƌia-GeƌalàdoàEstado,à seguŶdoàasàdisposiçƁesà ĐoŶƟdasàŶaà LeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ,àŶaà LeiàϭϬ.ϱϮϬ/ϬϮàe
deŵaisà Ŷoƌŵasà fedeƌaisà eà estaduaisà deà liĐitaçƁesà eà ĐoŶtƌatosà adŵiŶistƌaƟǀosà e,à suďsidiaƌiaŵeŶte,
seguŶdoà asà disposiçƁesà ĐoŶƟdasà Ŷaà Leià Ŷºà ϴ.Ϭϳϴ/ϵϬà -à Cſdigoà deà Defesaà doà CoŶsuŵidoƌà -à eà Ŷoƌŵasà e
pƌiŶĐípiosàgeƌaisàdosàĐoŶtƌatos.

à

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA
ϭϱ.ϭ.à áà ǀigġŶĐiaà eà ǀalidadeà doà ĐoŶtƌatoà deĐoƌƌeƌĆoà deà suaà assiŶatuƌa,à ĐoŶfoƌŵeà pƌeǀistoà Ŷaà Paƌte
EspeĐífiĐa,à toƌŶaŶdo-seà efiĐazà aà paƌƟƌà daà puďliĐaçĆo,à eŵà extƌato,à Ŷaà IŵpƌeŶsaà OfiĐial,à Ƌueà seƌĄ
pƌoǀideŶĐiadaàpelaàCONTRáTáNTEàŶosàteƌŵosàdoàPaƌĄgƌafoàÚŶiĐoàdoàáƌƟgoàϲϭàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϵϯàeàsuas
alteƌaçƁes.

ϭϱ.Ϯ.àáàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌatoàsoŵeŶteàpodeƌĄàseƌàpƌoƌƌogadaàŶosàseguiŶtesàĐasos,àĐoŶfoƌŵeàaƌt.àϱϳ,à§àϭº,
daàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ,àapſsàaàoiƟǀaàdaàPƌoĐuƌadoƌia-GeƌalàdoàEstadoàdoàPiauí:

aͿàalteƌaçĆoàdoàpƌojetoàouàespeĐifiĐaçƁes,àpelaàádŵiŶistƌaçĆo;

ďͿà supeƌǀeŶiġŶĐiaà deà fatoà exĐepĐioŶalà ouà iŵpƌeǀisíǀel,à estƌaŶhoà ăà ǀoŶtadeà dasà paƌtes,à Ƌueà alteƌe
fuŶdaŵeŶtalŵeŶteàasàĐoŶdiçƁesàdeàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;

ĐͿà iŶteƌƌupçĆoàdaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌatoàouàdiŵiŶuiçĆoàdoàƌitŵoàdeàtƌaďalhoàpoƌàoƌdeŵàeàŶoàiŶteƌesseàda
ádŵiŶistƌaçĆo;

dͿàauŵeŶtoàdasàƋuaŶƟdadesàiŶiĐialŵeŶteàpƌeǀistasàŶoàĐoŶtƌato,àŶosàliŵitesàpeƌŵiƟdosàpoƌàestaàLei;

eͿàiŵpediŵeŶtoàdeàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌatoàpoƌàfatoàouàatoàdeàteƌĐeiƌoàƌeĐoŶheĐidoàpelaàádŵiŶistƌaçĆoàeŵ
doĐuŵeŶtoàĐoŶteŵpoƌąŶeoàăàsuaàoĐoƌƌġŶĐia;

fͿà oŵissĆoà ouà atƌasoà deà pƌoǀidġŶĐiasà aà Đaƌgoà daà ádŵiŶistƌaçĆo,à iŶĐlusiǀeà ƋuaŶtoà aosà pagaŵeŶtos
pƌeǀistosà deà Ƌueà ƌesulte,à diƌetaŵeŶte,à iŵpediŵeŶtoà ouà ƌetaƌdaŵeŶtoà Ŷaà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato,à seŵ
pƌejuízoàdasàsaŶçƁesàlegaisàapliĐĄǀeisàaosàƌespoŶsĄǀeis.

à

PARTE ESPECÍFICA

 

ásà seguiŶtesà iŶfoƌŵaçƁesà espeĐífiĐasà deǀeƌĆoà ĐoŵpleŵeŶtaƌ,à supleŵeŶtaƌà ouàŵodifiĐaƌà asà disposiçƁes
pƌeseŶtesà Ŷaà Paƌteà Geƌal.à Seŵpƌeà Ƌueà oĐoƌƌaà ĐoŶflito,à asà disposiçƁesà aƋuià ĐoŶƟdasà pƌeǀaleĐeŵà soďƌe
aƋuelas.

à

PARTE
GERAL DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA

ϭ.ϭ
PƌoĐessoàádŵiŶistƌaƟǀo:àϬϬϬϮϳ.ϬϬϬϬϱϱ/ϮϬϮϬ-ϳϯ.
EspĠĐie de LiĐitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ϬϬϰ/SSP-PI/ϮϬϮϮ

Ϯ.ϭ Oďjeto:àAQUISIÇÃO DEàPAPEL Aϰ ;CAIXAS COM ϭϬ ;DE)Ϳ RESMASͿ, PARA SEDE DA SSP,
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DELEGACIA GERAL, INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA, INSTITUTO DE MEDICINA LEGAL,
CENTRAIS DE FLAGRANTES, DELEGACIAS ESPECIALI)ADAS E DELEGACIAS DA CAPITAL E
INTERIOR.

ϯ.ϭ.

Oàpƌazoà deà eŶtƌegaà dosà ďeŶsà Ġà deàϭϱ ;QUIN)EͿ DIAS,àĐoŶtados da eŵissão da Oƌdeŵ de
FoƌŶeĐiŵeŶto,à eŵà ƌeŵessaà úŶiĐa,à Ŷoà seguiŶteà eŶdeƌeço:à SECRETáRIáà DEà SEGURáNÇá
PÚBLICáàDOàESTáDOàDOàPIáUÍ,àRuaàTeƌsaŶdƌoàPaz,àϯϭϱϬ,àBaiƌƌoàPiçaƌƌa,àCEP:àCEP:àϲϰ.àϬϭϱ-
Ϭϭϱ,àTeƌesiŶa-PI.

ϯ.Ϯ

à

;àXàͿàOsàďeŶsàseƌĆoàƌeĐeďidosàpƌoǀisoƌiaŵeŶteàŶoàpƌazoàdeàϭϬ ;DE)Ϳ DIAS.
;àààͿàOàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàseƌĄàdispeŶsado,àteŶdoàeŵàǀistaàtƌataƌ-seàdeàgġŶeƌosàpeƌeĐíǀeis
eàaliŵeŶtaçĆoàpƌepaƌada

ϯ.ϯ OàoďjetoàƌejeitadoàdeǀeƌĄàseƌàsuďsƟtuídoàŶoàpƌazoàdeàϭϬ ;DE)Ϳ DIAS.

ϯ.ϰ Osà ďeŶsà seƌĆoà ƌeĐeďidosà defiŶiƟǀaŵeŶteà Ŷoà pƌazoà deà ϭϬ ;DE)Ϳ DIASà apſsà oà ƌeĐeďiŵeŶto
pƌoǀisſƌio.

ϯ.ϱ

 (   ) O recebimento ocorrerá mediante Termo Circunstanciado, conforme art. 7º, § 2º, do Decreto
Estadual nº 15.093/2013.

;àXàͿàOàƌeĐeďiŵeŶtoàoĐoƌƌeƌĄàŵediaŶteàƌeĐiďo,àĐoŶfoƌŵeàaƌt.àϳº,à§àϮº,àdoàDeĐƌetoàEstadualàŶº
ϭϱ.Ϭϵϯ/ϮϬϭϯ.

ϱ.ϭ.

;àXàͿàOàpagaŵeŶtoàseƌĄàƌealizadoàŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàatĠàϯϬ ;TRINTAͿ DIAS,àĐoŶtadosàaàpaƌƟƌ
daàdataàfiŶalàdoàpeƌíodoàdeàadiŵpleŵeŶtoàaàƋueàseà ƌefeƌiƌ,àatƌaǀĠsàdeàoƌdeŵàďaŶĐĄƌia,àpaƌa
ĐƌĠditoàeŵàďaŶĐo,àagġŶĐiaàeàĐoŶtaàĐoƌƌeŶteàiŶdiĐadosàpeloàĐoŶtƌatado.

;àààͿàOàpagaŵeŶtoàseƌĄàƌealizadoàatƌaǀĠsàdeàCaƌtaàdeàĐƌĠditoàăàǀistaàeàiƌƌeǀogĄǀel.

ϳ.ϭ.

ásà despesasà deĐoƌƌeŶtesà destaà ĐoŶtƌataçĆoà estĆoà pƌogƌaŵadasà eŵà dotaçĆoà oƌçaŵeŶtĄƌia
pƌſpƌia,àpƌeǀistaàŶoàoƌçaŵeŶtoàdoàEstadoàdoàPiauí,àpaƌaàoàexeƌĐíĐioàdeà;ϮϬϮϭͿ,àŶaàĐlassifiĐaçĆo
aďaixo:

GestĆo/UŶidade:à;ϭϮϭϬϭͿ

FoŶte:à;ϭϬϬͿ

PƌogƌaŵaàdeàTƌaďalho:à;Ϭϲ.ϭϮϮ.ϬϬϭϬ.ϮϬϬϬͿ

EleŵeŶtoàdeàDespesa:à;ϯϯϵϬϯϬͿ

à

ϴ.ϭ.

;àXààͿààNĆoàseƌĄàexigidaàgaƌaŶƟaàdeàexeĐuçĆoàdaàĐoŶtƌatada.

;ààͿààNoàpƌazoàdeàϭϬà;dezͿàdiasàúteis,àpƌoƌƌogĄǀeisàpoƌàigualàpeƌíodo,àaàĐƌitĠƌioàdaàCoŶtƌataŶte,
ĐoŶtadosà daà assiŶatuƌaà doà ĐoŶtƌato,à aà ĐoŶtƌatadaà deǀeƌĄà pƌestaƌà gaƌaŶƟaà ĐoŶtƌatual,
ĐoƌƌespoŶdeŶteà aà ϯ%à ;tƌġsà poƌà ĐeŶtoͿà soďƌeà oà ǀaloƌà doà ĐoŶtƌato,à eŵà ĐoŶfoƌŵidadeà Đoŵà o
dispostoàŶoàaƌt.àϱϲ,àdaàLeiàFedeƌalàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ,àǀedadaàăàpƌestaçĆoàdeàgaƌaŶƟaàatƌaǀĠsàde
TítuloàdaàDíǀidaàágƌĄƌia.

ϵ.ϯ
SeŵàpƌejuízoàdasàoďƌigaçƁesàpƌeǀistasàŶaàPaƌte Geƌal,àsĆoàdeǀeƌesàdaàCONTRáTáNTE:
à;...Ϳ

ϭϬ.ϭ.ϭ.Ϯ ;...Ϳ
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ϭϬ.ϭ.ϯ OàoďjetoàĐoŵàaǀaƌiasàouàdefeitosàdeǀeƌĄàseƌà;suďsƟtuído/ƌepaƌadoͿàŶoàpƌazoàdeàϭϬà;dezͿàdias.

ϭϬ.ϭ.ϰ.
CoŵuŶiĐaƌàăàCoŶtƌataŶte,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϮϰ ;viŶte e ƋuatƌoͿ hoƌas ƋueàaŶteĐedeàaàdata
daà eŶtƌega,à osàŵoƟǀosà Ƌueà iŵpossiďiliteŵà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà doà pƌazoà pƌeǀisto,à Đoŵà aà deǀida
ĐoŵpƌoǀaçĆo.

ϭϬ.Ϯ.
SeŵàpƌejuízoàdasàoďƌigaçƁesàpƌeǀistasàŶaàPaƌte Geƌal,àsĆoàdeǀeƌesàdaàCONTRáTáDá:
;...Ϳ

ϭϭ.ϰ.

;à à à à Ϳà áà eŵpƌesaà ǀeŶĐedoƌaà doà ĐeƌtaŵeàdeǀeƌĄà daƌà gaƌaŶƟaàdoà faďƌiĐaŶteà deà ŶoàŵíŶiŵoàϭϮ
;dozeͿ ŵeses,à aà ĐoŶtaƌà daà dataà doà foƌŶeĐiŵeŶtoà eà ƌeĐeďiŵeŶtoà defiŶiƟǀoà poƌà paƌteà da
ĐoŶtƌataŶte.

;àXààͿàNĆoàseàapliĐaàaoàĐasoàaàexigġŶĐiaàdeàgaƌaŶƟaàdoàfaďƌiĐaŶte.à

ϭϮ.ϭ.ϭ
Seŵà pƌejuízoà dasà peŶalidadesà pƌeǀistasà Ŷaà Paƌte Geƌal desteà Teƌŵoà deà RefeƌġŶĐia,à ă
CONTRáTáDáàpodeƌĆoàseƌàapliĐadasàasàseguiŶtesàsaŶçƁes:

;...Ϳ

ϭϱ.ϭ. OàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌatoàseƌĄàdeàϬϭ;UMͿ ANO,àĐoŶtadoàaàpaƌƟƌàdeàsuaàpuďliĐaçĆoàŶa
iŵpƌeŶsaàofiĐial.

à

TeƌesiŶaà;PIͿ,àϭϱàdeàfeǀeƌeiƌoàdeàϮϬϮϮ.

 

MaƌĐiaŶoàMaĐhadoàdeàOliǀeiƌa
PƌegoeiƌoàdaàSSP/PI

à
à
à
à

RuďeŶsàdaàSilǀaàPeƌeiƌa
SeĐƌetĄƌioàdeàSeguƌaŶçaàPúďliĐaàdoàPiauí

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàMARCIANO MACHADO DE OLIVEIRA - Matƌ.ϬϭϬϴϯϲϴ-ϲ,
Pƌegoeiƌo;aͿ,àeŵàϭϱ/ϬϮ/ϮϬϮϮ,àăsàϭϮ:ϰϴ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶo
Cap.àIII,àáƌt.àϭϰàdoàDeĐƌetoàEstadualàŶºàϭϴ.ϭϰϮ,àdeàϮϴàdeàfeǀeƌeiƌoàdeàϮϬϭϵ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàRUBENS DA SILVA PEREIRA - Matƌ.Ϭϯϰϵϲϯϯ-ϯ,àSeĐƌetáƌio
de SeguƌaŶça PúďliĐa do Estado do Piauí,àeŵàϭϱ/ϬϮ/ϮϬϮϮ,àăsàϭϮ:ϱϮ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàde
Bƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàCap.àIII,àáƌt.àϭϰàdoàDeĐƌetoàEstadualàŶºàϭϴ.ϭϰϮ,àdeàϮϴàdeàfeǀeƌeiƌoàde
ϮϬϭϵ.

áàauteŶƟĐidadeàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseƌàĐoŶfeƌidaàŶoàsite
hƩps://sei.pi.goǀ.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_exteƌŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_exteƌŶo=Ϭ,àiŶfoƌŵaŶdoàoàĐſdigoàǀeƌifiĐadoƌàϯϱϬϭϭϯϯ
eàoàĐſdigoàCRCàϬBϮϳϰϬϬD.

à
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